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EDITORIAL 
I Adm• d< hodo ""'m" 

IIJ\J FALSA aprecia:·~:·:·::·:: geral os 
~ brazile1ros fazem das coisas pa-· 
1(~oUoUo trias é uma das causas da esta-

@~ gnação em que éstá mergulhada a 
n consciencia nacional. 

O patriotismo palavroso, entre 
ingenuo e velhaco, dos que pre­
tendem orientar a opinião publica 
segundo correntes p hilosophicas, 
humanitarias, pacLjifas. . . leva a 
embaçai-a com a poei ra doirada de 
son hos· i rrealisa v eis e a enganai-a 
com a mentira rid ícula da supe-
rioridade intellectual e moral do 
brazileiro sobre os outros povos. 

A cada passo a Europa curva-se ante 
o Brazil e as aguias brazile iras deixam o 
mundo inteiro deslumbrado com as scinti l­
lações divinas do immensuravel talento. 

Mas todo esse talento privilegiado dos 
brazileiros não produz coisa nenhuma. A 
qualquer estudo que nos dediquemos, so­
mos sempre forçados a recorrer ao trabalho 
do apoucado europeu. O so l esplendente . 
da intelligencia indígena só brilha quando 
reflete a luz da vela 'de sêbo da intelli-

gencia extrangeira. 
Os europeus são barbaros, semi-féras, 

hon~ens que não trepidam em ma ta r milha­
res de creaturas humanas por causa ele uma 
coisa estupicla que ell es chamam patri a. 

Nós somos superiores a essa mesqui­
nha contingencia, porque nossa terra é tão 
vasta que não nos farão falta os pedaços 
de que possamos ser despojados. Paiz é 
uma terra qualquer, nação é um agglome­
rado de gente e patria é uma noção re­
barbativa. Exercitas da paz é do que pre­
cisamos, exercitas da civilisação e do fu­
turo. Devemos gosar isto que chamam pa­
tría, mas nem de leve pensar em defendei-a , 
porque os paizes e as nações não se per­
tencem e sim ao mundo, e o mundo é 
uma poeira do infinito... · 

E as almas ingenuas diluem-se no 
canto mavioso do charlatanismo philoso-

phico. 
A alma humana é complexa e capri-

chosa ; ao lado do espírito ella agasalha 

sempre um poltrão. 
Quando o espírito trabalha e impera , 

o poltrão soffre eclipse ou esmorece e se 
humilha sob o guante da vontade, mas 
quando o espírito divaga e se desorienta, 

quem impera é o poltrão. 
Eis ahi o segred o da facilidade com que 

essas doutrinas nirva nicas fazem proselitos. 
São tão lindas as paisagens lá pelos pára­
mos azues, tão povoadas de sonhos doi­
rados e phantasias cô r de rosa, que o es­
pírito s e extasia e se embriaga. E de 
espírito bebedo, embora de beber nebulo­
sas, ning uem póde dominar o poltrão. Ve­
lhaco e fanfarrão, ell e dá arras de uma d e­
dicação s em limites á causa da paz; não 
se contenta com a paz no mundo, pois a 
quer tambem no universo. N a realidade a 

coisa é muito outra . A pnz universal é a 
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mascara com que elle disfarça a covardia. 
Lá no intimo elle philosopha assim: 

-E' tão bom gosar a vida sem tra­
balho, sem incommodos e sem sacrifí cios! 
Ora, eu posso gosar tudo isto que as ge­
rações passadas accumularam, porque então 
hei de eu agora estar com a maçada de 
querer conservar ou melhorar isto para os 
outros? E' muito traba lhosa, muito inconi­
moda e principalmente muito perigosa esta 
invenção de patria. Eu tenho uma bôa 
desculpa: direi que o entran hado amor que 
tenho á paz uni ve rsal me impede de accei­
tar uma noção que me ob rigaria a ser bel· 
licoso de uma ho'ra para outra. A patria 
que leve o diabo quando qtiizer, com tanto 
que não me amole e q ue me deixe gosa r 
tranquillamente as delicias da vida. 

A prova de que esta psychologia é ver­
dàdeira, é dada pelos factos quotidianos. 

· Ha bem pouco tempo, num ímpeto 
bellicoso, os evange lisadores da paz uni­
versal aconselhava m o nosso governo a pra­
ti c~r um assa lto á .propriedade alheia, como 
cotsa muito honesta e li samente pacifica. 

Era o poltrão que lhes estava orde­
nando esse procedimento lucrati vo sem . ' 
nscos de incommodos nem perigo de vida, 
~orque para elle a nação proprietaria es t;l 
trremediavel~1ente condemnada a desappa­
recer do mappa. 

A psychologia é esta ; não ha por 
onde fugir. 

. Nós precisamos fazer com que o espi-
nto do povo desperte. Essas phantasias 
~arcot!sam e viciam. E' preciso chamai-o 
a realtdade, mostrando os perigos .que cor­
~e em s.e deixar dominar pelo poltrão. Este 
e ~ue. In venta que o brazileiro é o povo 
ma1s tn telligente do mundo; é quem acon­
selha a inacção, a covardia ; é quem está 
enganando, manietando e vendendo a nossa 
Patria. 

E' preciso que o povo sa iba que está 
sendo ludibriado, qur reconheça a infe­
rioridade em que está e trabalhe para se 
collocar ao nível dos povos rnais adianta­
dos do planeta. 

E' preciso que antes de amar o soce- ~ 

go ame o trabalho e antes de amar a paz 
do mundo ame a sua Patria; que não se 
deixe arrastar pelas emoções de es tranhos, 
com descaso pelas emoções patri cias, como 
aconte~eu ha bem pouco tempo quando, 
cheio de atnor e de piedade, correu em 
soccorro dos feridos e das cri ancinhas bel­
gas e francezas, victimas• da guerra euro­
péa, na mesma occas ião em que gemiam 
feridos e padeciam miseria crianc inhas 
brazileiras, victimas do Contestado, sem 
que estes soffrimentos despertassem senti­
mentos misericordiosos. 

Não fôra o appello desta revista, feito 
á classe militar, e os nossos pobres pa.tri­
cios nenhum soccorro teriam merecido da 
sociedade brazileira, naq urll a hora tão· en-1 
ternecida pelas desgraças alheias ! · 

E' preciso despertar, medir bem o 
nosso atrazo e trabalhar com amor, com 
muito amor pelo que é nosso e ama nhã 
será de nossos filh os. 

Que cada um individualmente cultive 
o altruísmo, mas collectivamente cultive­
mos o egoísmo. Devemos ser egoístas, 
devemos affirmar pelo trabalho e demon­
strar por factos que esta terra que nos 
vio nascer é nossa, muito nossa, e que a 
nossa vida é inteiramente della, porque 
ella é o filtro onde se opera a osmose 
da vida que veio de nossos paes e vae 
para nossos filhos. 

Acima de tudo devemos ser bra­
zileiros. 

o Requerimento Mario Hermes 
A proposito do importante requerimen­

to do Snr. Mario Hermes, que a Camara 
approvou na sua sessão de 26 de maio 
passado, levantou-se grande celeuma nos 
jornaes e nos círculos politicos. 

Muitos entenderam que esse requeri­
mento, terrivelmente difficil de responder, 
abra ngia um certo numero de questões so­
bre as quaes as autoridades militares ti­
nham o dever de guardar o mais sagrado ' 
silencio; ou tros que a resposta aos seus 



A OEFEZA NACIONAL 275 

"1pertinentes quesitos importava num ve­
rame para o governo, forçado assim a 
'Jnfessar que nada se tem feito pela or­
_misação do exercito, a despeito das leis 
·iJitares, frequentemente sanccionadas, pro­
·Jzirem no extrangeiro, como ainda recen­
~mente aconteceu na Republica Argentina, 
• impressão de que somos um paiz impe­
:alista, que se mantem num estado per­
"tanente de ultra prer a ração pa'ra a guerra. 

Antes de tudo digamos que o Snr. Mario 
1ermes não commetteu nenhuma indiscre­
:ão, porque as informações que solicitoli se 
'estinam a uma commissão parlamentar 
1Je pela propria natureza de seus traba­
:os só póde agir em sessões secretas. 

Em segundo Jogar o governo respon­
l endo pela negativa, como terá de fazer 
tf uant~ a m~itas das perguntas desse 
nquento, tera em seguida, pelo modo 

i>orque essas perguntas estão formuladas, 

r 

~es~lva de justificar as faltas confessadas 
. md1car os meios de sanal-as. 

Não se trata pois, como á primeira 
1sta podia parecer, de um desses banaes 

· ~que_rimentos de informação, de caracter 
egahvo, feitos com intuitos políticos, para 

·rrastar o chefe de estado e seus ministros 
·ela rua da amargura. 

O Snr. Mario Hermes naturalmente não 
l·Jiz estabelecer uma esteril discussão so­
re a base das criticas demolidoras e ano­
Jm.as, e achou por outro lado deficientes 

' 3 mformações officiaes que o Congresso 
:.ossue sobre o estado das nossas insti­
aições militares. 
I Não nos parece que S. Ex. deixe de 
ter razão. 
I A impressão que se tem lendo e re-
~nd? os relatorios é que o Exercito só 
·rec1sa de soldados, achando-se no mais 
teiramente preparado para que durmamos 
escançados sobre a sua efficiencia. 

Justamente sobre o problema do pes­
Jal é que o Poder Executivo não tem de 
' Zer appellos ao Congresso, pois este ha 
.te annos votou a lei do alistamento e 
'Hteio, e nas leis de forças tem-se mos-
·ado muito adeantado, fornecendo todos 
3 elementos para que o governo se eman­
.pe do voluntariado, creando disposições 
axativas contra o engajamento que é o 
rincipal motivo de não termos reservis­

.as e de não podermos, dentro do effecti· 
1,o orçamentario, abrir um grande claro, 
'l ue dê ensejo á incorporação compulsoria. 

Nem a falta de restrvistas é devida á 

ausencia de leis constitucionaes que regem 
a materia, nem esta é a unica questão im­
portante, como officialmente se declara por 
toda a parte, porque não se quer ter a fran­
queza de fallar á _ nação, dizendo-lhe que 
o orçamento da guerra representa estricta­
mente o funccionalismo militar activo e 
inactivo, mas que a administração não pós­
sue recursos para satisfazer as necessida­
des mate ri acs reclamadas pela propria exis­
tencia do exercito. 

Sem quarteis, sem linhas de tiro, sem 
campos de instrucção, sem canhões, sem 
cavallos, sem fardamento, sem equipamen­
to, sem viaturas de toda a especie, muito 
pouco adiantaríamos completando os claros 
dos corpos, ou chamando reservistas para 
não lhes dar instrucção. 

De um modo geral, a attenção dos po­
deres publicas vive concentrada nos ser­
viços que funccionam na capital da Re­
publica e, particularmente, em relação ao 
exercito, só as unidades e as repartições 
militares que funccionam no Rio de janeiro 
são objecto das providencias do governo. 

Pela lei militar vigente a 3: Divisão 
representa apenas 1/5 da nossa força de 
terra; pois bem, é esse quinto o que ainda 
tem a apparencia de uma força organisadà, 
porque se póde apresentar limpa nas pa­
radas. Os 4/5 restantes vivem nos Estados 
em locaes inhabitaveis, desprovidos de tudo, 
e atrazados em tudo, desde o soldo até os 
uniformes, devido á deficiencia das verbas 
orçamentarias, que mal dão para polir a 
guarnição da Capital, aggravada pelo mal 
de uma administração horrivelmente cen­
tralisadora. 

Se esta é a situação em tempo de paz, 
póde-se sem difficuldade avaliar em que 
apuros nos acharíamos, se em torno das 
poucas unidades que existem soffrivelmen­
te constituídas, tivessemos de formar um 
exercito para entrar em guerra, caso as re­
lações internacionaes, com a sua natural 
instabilidade, se modificassem arrastand·o­
nos ás vicissitudes de um conflicto arma­
do. A situação não seria tão grave se em 
vez de possuirmos exercito incompleto, com 
a tresloucada pretensão de effectivos a al­
leman, possuíssemos, ao menos nos Estados 
depositas ?evid~mente organi~ados par~ 
acolher, untformtsar e armar milicianos ou 
reservistas. Mas nem uma cousa, nem 
outra ... 

Os exercitas actuaes aão se caracte­
risam mais pela enormidade dos effectivos 
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do que pelo complicado apparelhamento 
technico com que fe fazem acompanhar 
até a linha de batalha. 

Os paizes sem industri a', como os esta­
dos sul americanos, se acham por esse mo­
tivo na dependencia absolu ta do ex trangei ro 
para fazerem valer pelas armas o seu di ­
reito de existencia, e os que não tiverem 
num trabalho methodico e cont inuo accu­
mulado pacientemente os recursos necessa­
ri os para mobilisar os seus exercitas e as 
suas esquadras e p rovei-os dos meios de 
acção, terão, em face da aggressão violenta 
e audaz que caracteri sa o rompimento das 
guerras modernas, de se submetter a 
uma paz vergonhosa, sem o consolo . de 
poderem disparar um tiro. 

Não bastaria ainda dotar o exerci to 
de todos os recursos necessari os á instruc­
ção dos seus elementos permanentes, que 
têm de serv ir de nucleo para a incorpora­
ção das reservas, não bastaria mesmo pos­
suir o armamento e o material bellico para 
armar e pôr em marcha as centenas de 
mil homens que de um momento pa ra ou t ro 
poderemos ser forçados a mobilisar , para 
que a transcendente ques tão da nossa de­
feza não nos inspirasse mais os temores 
que nos assaltam quando olhamos para os 
esforços já realisados pelos outros paizes 
do continente, ou quando pensamos nos 
perigos a que estaremos expostos, no dia 
em que os nossos credores, abusando da 
nossa reconh ecida fraqueza, v ierem liquidar 
comnosco, sob a ameaça dos canhões, os 
ajustes financei ros. 

A defeza dos nossos portos, o desen­
volvimen to dos meios de communicação 
interior const i tuem ou tros capítulos im por­
tantes da defeza nacional, e q ue têm sido 
sacri ficados pa ra satisfazer os sordidos i n­
teresses dos aventurei ros, que sob o pre­
texto de nos guiarem na solução das 
questões que elles repu tam vitaes, têrn ex­
plorado em seu prove i to os recursos do 
Estado. 

A por tentosa de feza dos Dardanellos 1 

salvou a Turqu ia de um golpe rapido e 1 

morta l, e a admirave l v iação fer rea da 
A llemanha deu até hoj e aos im peri os cen­
traes a supremacia mi litar na lucta desi­
gual com as quatro potencias da Enten te. 

M as tudo quanto carecemos, não para ' 
atacar ninguem, mas para conservar as 
trad~ções de uma polít ica simplesmen te de­
fensiva, nem póde ser i111prov isado, nem 
p óde ser adquirido ás tontas, sem um p ia- , 

no compativel com as nossas possibilida 
des fi nanceiras. 

Esse plano é que fa lta por ~ompl~t 
e sem receio de inci d i r num a lev1ana Jn 

j ustiça podemos affirmar qu~ em v i ~1k c. sei 
annos de reo-irnen republica no JamaiS o 
governo tra t~u em conj uncto das nossas 
necessidades militares. 

O s qu~ mais dedica ram a sua at.t enc~ão 
ao Ex ercito limitaram-se a reorgamsar os 
q uadros modificando ao sabor dàs idéas 
do morr:ento, o gruparnen to technico das 
unidades, sem prevêr os meios de. execu· 
ta r reformas apparatosas, que techmca n~en· 
te pódem ser perfei tas mas que prahca· 
mente nada representam. 

F óra das rubricas orçamcntari as que 
como j á dissemos- e nunca será de mais 
repetir - apenas dão para custear as. ?es· 
pezas ordinarias do fun ccionalismo 1.111htar: 
o Ministeri o da G uerra na Republlca, s~ 

tem obtido, com muita c:li ffi culdaqe, e quas1 
em segredo, como se tratasse de uma tran~· 

acção illici ta, verbas especiaes para acq UI· 
sição de determinadas partidas de ar· 
mamentos. 

M esmo essas compras feitas sempre 
com caracter de urgencia, em determinadas 
crises da política internacional, padece~at~1 

do defeito de todas as reso luções prec1p1· 
tadas, moti vo porque adquirimos no espa· 
ço de 10 annos tres typos d ifferentes ~e 
artilharia de campanha, e nos vemos ho)e 
obrigados a desclassifica r fortalezas que 
armadas ás pressas, com o material que 
encontrámos á vencla, não resistiram ~or 
muito tempo aos progressos da techmca 
mi lita. r. . 

1 
Eis aqui ainda as consequenc1as de 

fa lta de programmas militares orga ni sa~os 

com intell igente descortinio pelos or~ao.s 
competentes, e execu tados com conhn ~1· 

dade e ao mesmo temp.o com crit.e.no, 
para acompanhar· as constantes mod1f1ca· 
ções da tac tica e do arm amento, evi tandO 
a reproducção peri od ica da mesma desp~za, 
sem aproveitamento do materi al antenor· 
mente adqui ri do. 

A vantagem que tCC0 11hecemos no re­
querimento do Snr. Mario Hermes é que 
elle vae agir como um excitador, provo· 
cando justamente o govern o a formular esse 
prograrnm a militar que nunca ex istio, e 
cuj a ausencia dá ao pai z a impressão de 
que não sabemos o que q ueremos, e que 
nes te caso, todo o dinhei ro reclamado para' 
fins mil i tares tem uma applicação duvidosa. 



_ ./ 

Á DEFEZA NACIONAL 211 

Respondendo ao inquerito do esfor-
1 çado deputado pela Bahia, nos termos em 
que está formul::~do , o governo não poderá 
apenas dize r sim ou não, mas terá de jus­
tificar porque motivo con tinuam insoluveis 
os mais elementares problemas da nossa 
organisação mi l itar e de que recursos fi­
nanceiros necessita para ir adquirindo o 
que nos fa lta, e que infelizmente é· tudo. 

A certeza de que as aperturas do 
momento são de tal ordem que não se 
podem agravar os compromissos do paiz, 
não é motivo para que as autoridades mi · 
litares deixem de sa l var a sua responsa­
bilidade expondo com rude franqueza o 
que é preciso fazer, se não já, pe los menos 
daqui por deante. 

E' preciso uma vez para sempre obje-

l

cfivar essas vagas e pedantescas discus­
sões em torno de um problema que se 
p resta ás maiores demonstrações sentimen-
1\aes e que por isso mesmo corre o perigo 

1

de não passar jámais do domínio dos dis-
cursos. . 

O Snr. Mario Hermes exigindo infor-

1 

mações detalhadas sobre as questões con­
cret~s que ma is devem interessar os or-

1 

gãos da administração e do al to com man­
do, teve a glor ia de collocar o magno as· 
sumpto nesse terreno pratico. 

A iniciati va do i l lustre camarada só nos 
póde merecer applausos e i1ão o deixare­
mos só na campanha que emprehendeu, 
embora estejamos convencidos de que os 
nossos · chefes serão os primeiros a secundar 
a sua acção patriotica, tão fel iz é a oppor­
lunidade 1ue se l hes apre,:;enta para ex­
lplicar essa indecifravel charada: de que o 
exercito, apezar das suas continuas reor­
lganisações, ainda está por se organisar. 

Juramento de bandeira na Escola Militar 
Realisou-se, afinal, a solemnidade do jura­

~en to da bandeira pelos novos alumnos da Escola 
11ilitar. 

O enthusiasmo, a correção e compostura mi­
lar dos no vos alum nos c a convicção com que 
ses esperançosos moços repet iam as palav ras 

to juramento fizcran1 vibrar todos os nobres 
'Jrações dos assistentes. Nós chegámos a ter pesar 
e não havermos sido, assim, bapti sados quando 
:~do abandonámos pela nobre ca rreira das armas. 

A companhia de guerra que prestou as .con· 
ínencias, quer nas brilhantes mar chas em l 111ha, 

I 1uer na marcha em continencia, c~m<? . nas cvo l.u­
tÕes, foi de uma preci são e correcçao 11npec~av.e1,s . 

Após cada execução de comrnando, a pn.nc1p10 
or toques e fina lmente á voz.. um fre!111to de 

rnthusiastica appr ovação per corna OS aSSIStentes. 
I 

A companhia formava um todo homogeneo, 
do seu commandante no ultimo alumno, marcial, 
solemne, brilhante c imrnensa mente animador e 
confortante: 

Sua Ex. o Sr. Presidente da Repubfica e as 
altas autoridades militares clarão, de certo, po r 
muito bem empregado o dia passado no Rea­
lengo e, mais uma vez se convencer am, tambem, 
de que o Exercito. nessa occasião tão bem re­
presentado pela E5cola Mi li tar, precisa unica­
mente de quem lhe saiba com prehender as neces­
sidades e as possa supprir. 

O esquadrão de lanceiros mostrou-se á altura 
da sua missão; mas os cava lleiros que o compu­
zeram são muito dignos de melhores montadas e 
não se comprehentle que e ~ses guapos rapazes 
não disponham de uma cavalhada que corres­
ponclit aos seus esforços . 

O hymno nacional, sempre patrioticamente 
emoti vo, inegualavel, sem r ival, cantado pela 
tropa aco mpanhado pela banda de musica da 
Escola, a todos commoveu e á sua uliima nota 
dcspertámos de nm sublime extase. Qual con­
victo devoto, acabáramos de assistir a um officio 
religioso. Esquecemo-nos, por momentos, de que 
ali se achavam jo,·ens ai nda inexperientes e só 
viamos heroes. 

Convencidos de que os elogios, já por de­
mais barateados entre nós, têm sido mai s per­
niciosos do que uteis, evitámol ·os sempre. Não 
podemos, porém, deixar de abrir uma excepção, 
não com o fim de elogiar , que isso não nos com­
pete, mas para apresentar à nossa Escola Militar 
nossos sinceros e enthusiasticos applausos. 

Indiscipl ina de base dupla 
SUA CURA 

I - Não ter pelo preparo 
proprio e pelu de seus subor­
dinados a dedicação que o sen­
t imento do dever mil i ta r, da 
dignidade e honestidade pro­
fissional exigem ; 

3 - Ser negligente no des­
empenh o do serviço ou incum­
bencia que se lhe confiar; 

54- Dei xar de punir o trans­
gr essor da di sciplina ou não 
levar a sua falta ao conheci­
mento da autoridade compe­
tente para punil-o. 

(Do ar t. 421 do R. 1. S. G.) 

Estas tres contas do rosario das trans­
gressões discipl inares especificadas no R. 
I. S. O. formam, geometr icamente, um cir­
culo vicioso de indiscipl ina. 

A transgressão 54 é notoriamente de 
g rande frequencia, maior que a de qual­
quer outra, maior mesmo que a somma 
de todas as outras. 

Em uns é uma fa lsa noção de bon­
dade - confundem-na com uma tolerancia 
além das raias claramente assignaladas por 
esse item 54 do artigo 421. 
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E m o utros é fraqueza inexplicavel o u 
deleterio effeito d o " ra bo de pa lha". Em 
ambos ella traz implí citas as tra nsg res­
sões I e 3 . 

Porque a disciplina faz pa rte essencial 
do preparo milita r d os subordin ad os, e ze­
lar por ella é uma incumbencia perma nente, 
attribuida a todo militar, a cad a um ua 
pr0porção de se u gráo hiera rchico, d e ntro 
da mesma es phe ra de acção . 

Purtanto, não punir ou de ixa r de pro­
mover a punição d e fa ltas, a lé m d e se r 
uma tra nsg ressão expli cita men te prev is ta , 
é ta mbem negligencia r a di sciplina - cuj o 
cultivo é incumbencia cons ta nte d e tod o 
mili tar- e é clescurar o prepa ro milita r d os 
subord.inados - prep aro que é a obrigação 
essencial de todo o milita r, é a raz ão mes­
ma da ex is te ncia el o exe rc ito pe rm a ne nte. 

* * * 
~ Inversa me nte, as tra nsgressões I e 3 

te m a esca nd alosa freq ue ncia que se sa be 
porque os transgresso res co nta m com a 
tran s&ressão ma is alta por parte de seus 
supenores: a elo n. 54. 

Ahi está a indisciplina d e base dupla. 
Em ou tras pa la vras: o ge ne ra li sado 

d escaso pe lo yrepa ro p ro fi ssiona l pro prio 
~ d~s s~bord1na dos (tra nsgressão n. 1), a 
negltcenc•.a no des.e mpenh o dos se rviços 
ou das mcumbenc1as ( tra ng ressão n. 3), 
asse~tam dupl amente na ind iscipli; la d es­
s.es mfractores - que não obedecem ao se n­
hm ent? do d ev ~r . militar, da di g nidade e 
hones!1dade profi SSiona l - e na indisci plina 
supen or q ue não os chama ao d ever. 

* * * 
Dispensa q ua lq uer demo ns tração que 

estas tre~ tra nsg ressões, pontos det ermina n­
!es . d~ c!rculo vicioso em q ue g ira a nossa 
md•scJpltna de base dupla , são um dos ma is 
g raves ma les do nosso ac hacado exerc ito . 

Descura r o prepa ro do e xe rcito em 
todos os se ntidos, cada um no ambit~ de 
s~a funcç~o, é . desconhecer a propri a ra­
~a? da_ ex 1stenc1 a d o exercito perm a nente, 
e 11l11d!r a nação, é des preza r a di gnid ade 
fa lta r a ho nes tidade profi ss iona l. ' 

. E' ainda d eshonrar a pa la vra, tra hindo 
o Jura mento feito por occasião do a lis ta­
mento no exe rcito e o comp ro misso reno­
vado ao ser o offici a l pro movid o ao primeiro 
posto: , 

" Incorporando- me ao exercito tomo o 
compromisso de . . . ded ica r-me inteira mente 
ao ·se rviço da P a tria ... " 

" Pro me tt o cump ri r fie lmente os deve- I 
' rcs d o me u posto . .. " 

E' la mbe m to rn a r-se pe rnicioso á dis­
ciplina pe lo máo exem p lc, : 

' ·Na d a con tribue ma is pa ra o estabe­
lecimento e a ma n utenção da sã disciplina 
d o que o exemplo quo tidi a n o e sem des­
fa llecime nto d ad o pe lo s s uperi ores no cum­
prime n to fi e l, po ntua l e conscie ncioso do 
d ever, no pre pa ro pro fi ssiona l ... . " (R. I. 
S. 0., pag. 7) 

E é m a is to rn a r- se em pleno quadro 
activo d o . exerci to um pe ns ionis ta privile­
giad o - p ensão ig ua l aos vencimentos i.n· 
teg raes d a act iv ida de- eng rossando ass1m 
a se ita d o fr a di s mo milita r, cuja religião 
te m po r ex p oente o g ra nde principio "do 
fim do mez" . ( 1) O utro as pecto do privile· 
gio é que es ta seita se s ubtrae ao § 7" 
do art. 72 d a Constituiçã o e ao § 2? do I 
art. 75 da le i d e 4 -1-1 908, que estatuem 
respectiva me nte : 

" N enhum c ulto o u igreja g oza rá de 
s ub venção offici a l . . . " 

' 'Stio isentos d o serviço militar activv 
os que a ll ega rem m otivo d e cre nça e) para 
não c um p rirem co m a ob rigação militar .. .'' 

Fina lmente, não se dedica r ao preparo I 
proprio e ao dos s u bo rd inados, se r negli· 
gente no desempe nh o d o serviço ou das 
incumben cias, tudo apenas por levianda· 
de (?), só porque se conta co m a impuni­
d ade, é e nga na r a pro p ria conscienci a, é 
mutil a r a p rop ri a integ rid ad e moral. 

Po r a hi, actua lme nte só por a hi -é 
que s e póde ro mper o c irculo vicioso da 
indisciplina milita r pres ta nte e entrar na I 
linha recta d a verdadeira di sciplina, que 
só é rea l e proveitosa qua ndo consciente 
e voluntaria. (R. I. S. G., pag. 7 , linhas 4 a 9). j 

* * * 
E' incontesta ve l q ue ha um sensível 

progresso nesse terren o. M as é condição 
el e perfectibilidade que não nos d êmos por 
satisfeito s com o resultado já a lca nçado. 

Não avança r é pa ra r e po r isso é atra· 
zar. se. 

Não impo rta o fradi s mo ! 
Não se espe re conve rte l-o , surdo que 

é á raz \o, cégo ao e x e mpl o, insensível ás 
tacitas pe rcussões cons tantes dos que tra­
balha m. 

Cresça e se multiplique o corpo de 
sacerd otes d a no va re lig ião, o tra balho I 

(1) O fim do mez chega "para todos 1". 
(!l) Logicamente accrescente-se: «OU descrença• 



Atravessamos um período de crise. A 
c?ntumacia official em postergar o princi­
piO da reserva determina a gera ção da du­
vida, mesmo nos animas esperançados. 

Contumacia por má fé ou covardia· 
ignorancia, não. ' 

Apezar disso, melhor, ainda por mais 
isso, trabalhemos! 

O que tem de ser tem muita força! 
r: Tenente Bertholdo Klinger. 

Para a execução do Sorteio 

Parece-nos qu e finalmente teremos o 
sorteio funccionando para o preenchimen­
to dos claros do Exercito no proximo anno. 

O regulamento de 8 de Maio de 1908 
relatiyo ao sorteio, precisa ser mod ificad ~ 
em d1fferentes pontos para que este serviço 
possa se r feito sem atropelos. como con­
vem. 

O principal é a época do alistamento, 
que precisa ser executado a tempo de 
se.r enviado ás Jun tas de Revisão e Sor­
teiO, nas capitaes dos Estados, com a an­
tecedencia necessaria para serem es tuda­
d.as convenientemente e organisadas crite­
nosamente as relações para o sorteio, de 
que trata o art. 113. 

O alistamento é remettido ás referidas 
Juntas a té o dia 20 de Novembro (art. 101) 
e havendo municípios de onde o correio 
é espa~ado, em geral distantes da capital 
resp.e~hva , só em Dezembro a junta de 
Rev1sao póde ter conhecimento de se não 
ter procedido ao alistamento nesses muni-

,cipios, se não se deu, cabendo então a pro-
videncia do art. 118. , 

Os alistados pela commissão nomeada 
pelo .commandante da Região, fi cam por 
ISSo •zentos do sorteio que começa no se­
gundo domingo e termina no terceiro do 
mez de Dezembro. 

No anno irnmediato a classe mais 
moça alistada não mais entra para a urna 
e basta que seja conhecida esta falha para 
que o a listamento não seja feito em mui­
tos municípios pelas juntas locaes, não 
lhes fa ltando justificativas para esse pro­
cedimento. 

Este facto é sufficiente para determi­
nar a mudança da época d.o a li stamento 
para junho, se não para j ane1ro. 

O prazo de dois mezes para o ali sta­
·(flento deve tambem ser dilatado, por 
motivo ident.ico e para as Juntas poderem 
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expedir as li s tas e pedir, insistir e amea-
1ar afi~1 de obter a sua devo lução e replicar 
as razoes apresentadas para a sua devolu­
ção em branco. 

No modelo A dessas lis tas, devem 
~er abert~~. ca_sas es~eciaes distinctas para 

Nomes, flll açoes e s1gnaes característicos 
pa ra não haver omissão de nenhum del~ 
les. O dizer "Signaes característicos" deve 
ser substituído pela s ua especificação. 

Em Juiz de Fóra, cidade culta e a ho­
ras desta capital, tive de devolver listas 
em que se declarava não terem os alis­
tandos signaes ca racterí s ticos, confundidos 
com os chamados signaes de nascença. 

O ' 'Estado" que lá figura é commu m­
mente tomado como o Estado do nasci­
men to, dando-se a Naturalidade como bra­
zileira. 

Em geral dão como signaes a côr 
estatura (regula!·, mediana, baixa, alta), ca~ 
be llos, (côr, ru1ns, etc.) e a côr dos olhos. 
. Pelo ~1e n os para ~s rese rvistas de 

1 ·~ ca thegona e os de 2. provenientes da 
trop~, soci e~ades d e.t~ro e estabelecimentos 
de 111 s trucçao, os s1gnaes caracte rísticos 
el evem ser n:e.lhor espec ificados que 110 
modelo B, ex1g111do-se a conformação dos 
dedos e das unhas por exemplo. 

Como se poderá distinguir um José 
dos Sa!1tos, preto, estatura regu lar, cabel­
los ca rapinhas, olhos pretos, fi lho de Ma­
ria da Conceição, quando chamada uma 
classe de rese rvistas"? 

- Não deve ser permittida a incorpo­
ração do sorteado fóra do seu Estado, fi­
cando o segundo grupo composto sómente 
dos Voluntarios de 2 annos. 

A actual remodelação foi autori sada 
sobre a base .do serv iço_ regional, contra a 
qual vae essa mcorporaçao. 

_ As juntas de A~istamento deve 
se corresponder en tre SI, participando 111 

viage ns 7 chegadas dos reservistas e t~ 
onde reg1strar os nomes dos que che e• 
uma vez que os dos ali stados figuran gam, 
actas sómente. 1 nas 

Na organisação dessas juntas . . 
todo o successo do sorteio pois _ 1 estde 
que arrolam os indivíduos ' para e~lao e lias 

Pelo art. 96, combinado co 1 e. 
t' I . 11 a p 1 c~,. essas . untas f1cam constitu ict ra-
ofhcJaes da O. N. indicados 1 as por 
c?m mandantes .superiores, 0 qu~e os .seus 
d1zer pela pohtica situacionista ~qu•vale 
sua oppos ição. oca t ou 

O chefe do Executivo Municipal, po-
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litico tambem, se deseja agir com impar­
cialidade, prejudica seus interesses politi­
cos ; caso contrario, mais geral, o alista­
mento fica prejudicado. 

As Juntas devem ser compostas de 
elementos locaes e os mais directamente 
interessados na seriedade do alistamento. 

Quanto mais perfeito for esse alista­
mento, maior será o numero de individuas 
dependendo da sorte para prestar o ser­
viço militar, e quanto maior fôr esse nu­
mero, tanto maior será o dos que procura­
r.ã~ se ize~tar ~a. incorporação, recorrendo 
a mstrucçao mmtstrada nas sociedades de 
tiro, mais accessiveis que os estabeleci­
mentos d~ instrucção e que terão então 
com~ socws não só os que estiverem em 
condtções de serem alistados no anno c11 mo 
os que, ainda fó ra da idade do alistamen­
to, sa~erão. não lhe poder escapar. 

. E.' P OIS, a sociedade de ti ro local a 
mats mteressada na seriedade do alista-
mento e· a e lia d b . . _ eve ca et a des1gnaçao de 
um membro da Junta de Alistamento pelo menos. , 

des P~ ra que não fundem essas socieda-
vtsando só e . 

exigida a ssa regalia, deve ser 
tenha li~h~a dseu. gozo q u ~ a sociedade 
pelo Imen_o? de eexti~~en~f~pn a e um anno 

mpltcttamente · · 
nhece 0 intere ]a o re~ul ame nto reco -
pela perfei ão sse d~s soc1edades de ti ro 
seu art. 1 5~ d d~ alistamento, quando no 
ções de suas deis tna. a_s m~ltas por infrac­
lhoramento d sf_ostçoes a creação e me-

Melhor a.s tnhas. de tiro nacionaes. 
destinarem á:mda. sera se as multas se 
nesse caso não ~~c t ed~des l o~aes, porque 
numero de set ao applicadas maior 
mente. vezes, como pagas mais facii-

A's sociedade .-
obrigações ai é d s set ao creadas outras 

M 't m as actuaes 
ut o ha ainda a d'f: mento em ue _ ' mo t tear no regula-

sendo estudad~tao~ 1° qu e certa.mente es tá 
com propriedad P 0 G. 8, C~Ja creação, 
uma lacuna e e da phrase ve to preencher 
Ção do me que na phase de organisa-

cantsmo Tt que entraremos c mt I ar .da n a~ão, em 
partição mais om o sortew, sera a re-

competente do O. G. 
I? Tenen te João Msrcellino. 

J' J' Art. 7.o dos E t t t ff ti s a u os ·- Aos redactores 
e ec vos cabe a responsabilidade da edição 
aos collaboradores a das opiniões que emlttire~ 
em seus artigos. 

A suerra actual perante o Direito lnternacloo~l 

1- O que e.stavamos auloriJados a concluil sobrt o 
gutr~o do futuro, no tocante á observancla das rqras do 
D irei/o Internacional. 

11 - Parai/elo desvantajoso para as nacões da aanguordo 
do civilisação, entre a guerra ruJJo·JapÓne:a e a acluo/. 

11/ - Desrespello á neutralidade belga. 
IV- O torpedeamento do "Lusilania". 

V - A deshumanidade do caso do "Baralong" COOI 

um •ubmarino allemão. 
VI- O bloqueio da Allemanha. 

VIl - O emprego das balas explo•iaas e do• ga:es Cll· 

phixianle.s. 
VIII - Mal• um punhado de graves in/racçõe.s do DI· 

rei/o fnlernacional, por ambos os grupos be/ligtrantes. 

IX - Unidade de doutrina. 
X - As nece.ssidadts militares sobrepuJam o Dtrdt• 

Internacional. 
X I - Aproveitemos a e/oquente lição do• facto•. 

I - O que estavamos autorisados a concluir SO· 
bre a guerra do futuro. no tocante á 
observancia das regras do Direito Inter­
nacional . 

Espiritos alevantados, corações generosos, em 
labor di uturno e constante vêm procura ndo tornar ~ 

jurídica a guerra, isto é, reger o phenom.eno .. SO· 
cial guerra por leis jurídicas, de modo 1dentico 
ao que se pratica com os phenomenos sociaes 
commercio, indusfr ia, ou qualquer outra manifes­
tação da actividade humana. Legitima e nobre as­
piração da consciencia juridica de nossa época I 
As conferencias de Haya demonstraram cxhube­
rantemente o espirito e o sentir da humanidade 
pacifica e traba lhadora. Na ultima reunião, os 
mestres do Dire ito não duvidavam da sorte do 
Direito Internacional, ti nham toda a fé e toda a 
esperança na affirmação esplendente de seu do· 
minio e força. E, com a nata dos pensadores e 
jurisconsultos, vivia a human idade civilizada, em­
balada em doce e ri so nha esperança quanto á es­
tricta observancia do Direito Internacional. Ape· 
nas alguns pontos desse ramo do Direi~o apre­
sentavam sombras, e, essas mesmas, projectadas 
pela orgulhosa Albion que não queria ceder a su­
premacia mar itima. 

Demais, as guerras anteriores á actual tinham­
se empenhado sem que o Direito Internacional 
muito soffresse. A ulti ma mesmo, a russo-japo­
neza, passará á posteridade como exemplo e mo­
delo no particular a que nos referimos. De modo 
que, tudo nos levava a concl uir, pela logica das 
coisas, que a guerra actual deflui sse serena e · 
magestosa dentro das orbitas traçadas pelo Oi· 
reito Internacional, sempre respeitadora de suas 
regras sábias e judiciosas, fosse, emfim, a crys· 
talli sação da consciencia juridica do mundo civi· 
lisado. Mas, não quiz assim essa perigosa espe­
cie de loucura coll ectiva que atacou o continente 
Europeu e tende a propagar-se aos outros. Pro· 
duziu-se o eclypse total do Direito. Internacional, 
quer Publico, que r Privado, ret rogradando a hu­
manidade na esphera in ternacional ao regirnen 
do direito da força. 
11 - Parallelo desvantajoso para as nações da 

vanguarda da civilisação, entre a guerra 
russo-japoneza e a actual. 

Faço minhas as palavras do eminente Paul , 
Fauchill e quando di r. que a guerra é u~1a .excel­
Jente escola pa ra os jurisconsul tos elo D1re1to In-
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lcrnacional. O Japão teve, junto aos estados maio­
res dos seus e~erci_tos, juristas e diplomatas que, 
com a denomrnaçao de conselheiros legnes, eram 
c~n sulta~os. todas as vezes que surgia urna qucs· 
lao de drre1to e encarregados da redacçào de re­
gulamentos e i nstrucções que as hosti l idades tor­
navam r~ece?sar i as. Assim procedeu em 94j95, na 
guerra sinO-Japoneza; assim procedeu em 1904,905, 
na guerra russo-japoneza. Nesta ulti ma viam-se 
especialistas em cada exercito: Srs. Ninakawa e 
Kafoukou serviram no exercito do general Ku­
roki; Srs. Sataké e T anaka no de Oku; Srs. Shi­
neda e Hirdono no do g-:neral Noghi · Minakwa e 
Takahashi no do general Nodzu; sr'. Nezawa no 
da Coréa . E como, superior a esses estados maio­
res, havi a o grande estado maior do general 
Oyama, havia tambem, ao lado dos conselheiros 
legaes pertencentes aos diversos corpos de tropa, 
um conselhei ro legal -chefe que foi o eminente 
professor de Direito Internacional nas esco las su­
periores de guerra e de marinha de T okio Sr. Na­
gáo Ariga. Tal era o cuidado na observancia das 
regras do Dir eito Internacional que no sitio e to-

lmada de Porto-Arthur o eminente mestre j aponez 
t~ve a especial i ncumbencia de tratar do armísti­
Cio a conclu ir com o exercito ru sso e da assigna­
t~ra de paz com a Russia. O soberano japonez 
t11!ha com o ponto de honra, chegando a consti-
t~Ir sua constante preoccupação, o facto do exer­
cito e da marinha manterem-se obedientes, em 
todas _as operações, aos pr incípi os do Direito ln­
ternaciOn?l. Com esse object ivo creou nas esco­
las st_tp~nores de guerra e de marinha. a cadei ra 
de D1rerto I nternacional. 
. Tal fo i o procedimento de um povo perdido 

la no Extremo-Oriente, que se levantava perante 
o. mundo civilisado e logo se i mpunha á sua con­
Sideração e respei to pela nobre correcção. E, 
actualmente, o que vemos? A tragedia . que en­
sanguenta a Europa teve como inicio a violação 
da neutralidade e independencia da Belgica e 
como continuação a serie ininterrupta de violações 
do ~i reito I nternacional, que estão no domínio 
publico, praticadas por ambos os grupos bell ige­
rantes. 

111 - Desresp eit o á neutralidade Belga 

A Allemanha não r espeitou a neutralidade 
perpetua da Belgica, que se achava consagrada c 
rmposta pelo protocollo de 20 de j ane iro de 1831, 
O!lde se lançavam as bases da separação da Bel­
gi~a ~ 9a Hollanda, o que era uma manifestação ~o 
pnnc1p1o das nacionalidades, e pela conferencia 
de Londres. Façamos ligeiro escorço hi storico da 
questão. 

O · ar t. V diz: "A Belgica constituirá um ~s­
tado perpet 1.1amente neutro. As cinco potenctas 
(lngl_aterra, Austria, França, Russia e Prussia) ga­
ra~t i r_-lhe-ão esta neutralidade perpetua, bem cot~lo 
a Inviolabilidade de seu territorio." T eve conhr· 
mação este protocollo pelo tratado cham ado do::; 
18 ar t igos, de 24 de junho de 1831. 

A neutralidade perpetua da Belgica foi consi­
gnada no art . 9· do tratado denomi nado dos 24 
artigos, assignado pelas c in ~:o grandes potencia~ . 
em 1_5 de Outubro de 1831, ao qual adheriu a 
B_elg1ca a 15 de Novembro de 1831 por inter me­
dio de novo tratado que reproduzia os 24 art igos, 
a_ccrescentanclo-lhe um 25°, estabelecendo a garan­
tra das potencias. 

f Só em 1839 u rei ela Hullanda reconheceu a 
I indeJ'endencia ela Belgica. Foram a~signados em 

Londres a 19 de Abril tres t ratados um entre a 
Holl anda e as cinco potencias, outrÓ entre estas 
e a Belgica, e tercei ro entre a Belgica e a Hol ­
landa, que adheria aos 24 artigos. No tocante ao 
25° a. Hollanda P?Z a resalva de. obrigar-se a 
respe1tar a neutralidade belga, porem não a fa­
zel-a respeitar. Todas as guerras que se têm 
empenhado na Europa hão respeitado a neutra­
lidade belga. De onde mais avulta o crime da 
invasão teutonica. 

I V - O torpedeamento do "Luzitania" 

Outro facto importante desta guerra e que 
tanta celeuma levantou em torno, foi o torpedea­
mento do "Luzitania", luxuoso vapor inglez . 

Tinha partido este vapor dos Estados-Unidos 
com destino á Inglaterra. Vinha cheio de passa­
geiros, na maioria americanos. A embaixada alle­
mã nos Estados-Unidos avisára aos passageiros 
que a viagem era arriscada, dado o cruzeiro dos 
submari nos allemães. 

Tivera denuncia o governo allemão de grande 
e importante contrabando de guerra que trans­
portava o imponente vapor -4500 caixas de. mu­
nição de guerra. Ordenou o gov~rno teutomco ~ 
um submarino torpedeai-o em v1agem, o que for 
tornado effectivo, perecendo 1400 passageiros. Os 
Estados-Unidos protestaram contra o acto que 
veio ferir filhos seus em maioria. 

Em resposta a Allemanha resalvou o direito 
de proceder co~forme entendesse .. E' um dos 
pontos de Direito Marítimo que p~ecrsa de regula­
mentação - a guerra dos submannos. 

Esta guerra tem-se caracterisado pelo m~is 
completo desprezo dos direitos dos _neutros, pnn­
cipal mente quando tratam os belhgerantes com 
povos fracos. 
V - A deshumanidade do caso do "BaraloJtg' 

com um submar ino allemào 

Narremos o caso. Em Agosto de 1~1 5 nave­
gava de Nova-Orleans para o porto wglez de 
Avo nmouth o vapor "Nicosian" com ~m . carre­
gamento de mu las enviadas para o exercito mglez. 
Era incontesta vel mente urn contrabando de guerra 
e assistia aos submarinos allemães pleno direito 
de torpedear o transpo~te. Mas o _commandante 
do submarino que avistou o nav1 o, antes de 
mettel-o a pique, orclen u que a tripu lação pas­
sasse para os escaleres A paga que os inglezes 
deram a este acto de humanidade foi abominavel 
porque appa reci a dentro em breve um vapor ar~ 
varando a bandeira estrcllada dos Estados-Unidos 
e tendo, em ambos os bordos, grandes escudos 
onde tambem se ostentava pintada a bandei ra 
americana. 

O disfarce era tào perfeito que não podia 
passar pela mente de 11111 commandante de sub­
marino que aquell c vapor fosse o "Baratong" 
cruzador auxiliar da morinha ele guerra ingleza' 
Protegido pela bandeira americana conseguiu ap~ 
proxi rnar-~e du ~u bmar i no, c inesperadamente rom­
peu fogo de fu zi lar ia e canhões contra este 

. Só depo~s ~e romp~r jogo é que o " Baraton ,; 
arrrou a utstglll_a ameJtcann a!·v~rando a ingleffa. 
No t!mla_nto, e regra elo D1re1to Internacional 
que a~ln11tt c o estratage_m~ de_ guerra, que a na~ 
vegaçao sob outro pav1lhao e permittida nunc 
porém o combat e. A guerra sendo uma 'relaçà~ 
de Estado par a Estad,>, no momento do combate 
cl~vem defrontar-se arv orados os pavilhões · · 
n11 go::. Quando, depoi ~ de attingido por va/i~·~ 
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project is de art ilharia, ia a pique o submarino, 
officiaes e marinheiros all emães lançaram-se ao 
mar e tentaram encon t rar abrigo a bordo do 
"Nicos ian" , que apezar de torped eado ainda flu­
ctuava, e 1tOS escaleres onde se tinham acolhido 
os tripulantes daquelle vapor, de bordo do " Ba­
ralong" , por ordem do commandante, começou a 
caçada aos infelizes. Entretanto, outro vapor ap­
proximou-se e fez fogo sobre os naufragas. 
Mesmo assim, alguns naufragas allemães canse· 
guiram chegar ao "Nicosian", fugindo para a 
casa das machi.nas deste navio. O commandante 
do "Baralong" fez encostar seu cruzador ao 
" Nico5ian", mandou uma escolta revistat-o para 
prender e fuzilar os fugi t i vos. Eram em numero 
de quatro as infelizes vict imas da furia ingleza. 

Depoi s de fuzilados, o commandante do "Ba­
ralong" recommendou o maior sigi ll o á tripul a­
ção e, especialmente, aos americanos que vinham 
tomando conta das mulas. Foi pela palavra des­
tes que a humanidade ci vilisada veio a conhecer 
o facto. Num grito de consciencias dignas e no­
bres, as seis testemunhas americanas attestaram 
mais tarde o que v iram, sob a fé do juramento . 

VI - O bloqueio da Allemanha 

. Nada teríamos a dizer quanto ao bloqueio 
ngoroso e perturbador que a Grau-Bretanha de­
cretou, em sua alta sabedo.-ia, para a Allemanha 
si não fossem as excepções odiosas para os pai: 
zes fortes e as v iolencias para com os fracos. 
~xecutado com rigor e jus tiça, como medida effi­
ctente de guerra, d ictada pela necessidade mil itar, 
não haveria um só protesto, mas, do modo por 
que o pratica, levanta esse écho de reclamações 
que se reproduz em todo o mundo civilisa do. 
Chega-se mesmo a fallar ua liga dos neutros para 
fazerem valer seus direitos esmagados sobretu do 
pela Inglaterra. Effectivo e real deve ser o bl o­
queio e não apenas nominal para seguir a regra 
conhecida de Direito In ternacional. M as isto não 
quer dizer que assista á velha Albion o direito 
de tornai-o effect i vo nas costas de pai zes neutros. 

Nas costas e ilhas do Chil e os belli gerantes 
têm até chegado ao combate naval. O que ainda 
mais torna odioso o bloqueio inglez são as exce­
pções e incoherencias com que ell e é executado, 
tornan do-o verdadtiro cahos j urí dico. 

Parece que tem objecti vo comrnercial e não 
g.uerreiro. Assim, ao passo que o algodão ame­
ncano,. que vai ser transformado em exp losi vo 
~as ust~as allemãs, consegue chegar até lá, o 
tno~enstvo café brazileiro é considerado perigo­
~tsstmo contrabando de guerra pe lo alm irantado 
tngtez. 

A nossa borracha não póde entrar na Alie­
manha; mas a b~r racha das -posse~ões britanicas 
da Afnca sorrate1ra vai de Brindisi ao territorio 
germanico. 

A Ameri ca do Nor te exporta para a Ingla­
terra armas e munições. A herm eneutica subtil 
do almirantado inglez não con sideia isso contra­
bando de guerra. 

VII - O emprego das balas explosivas e dos 
gazes asphixiantes 

Na moderna concepção do Direi to In ternacio­
nal Publ ico, o estado de guer ra é entre os Esta­
dos, portanto, as operações devem se dirigir 
con tra os exercitas dos mesmos com o fim de 
reduzir á impotencia, o mais rapido possível, um 
dos adversarios. Os Estados devem renunciar ao 

emprego de meios que, não correspondendo a -< 
esse fi m, tornam a guerra mais cru el , sem tor­
nai-a mais breve e decisiva. 

A declaração de S. Petersburgo de 11 . de 
Dezembro de 1868, adaptada por todos os pa1zes 
da Europa, affirma que os progressos da civ ilisa­
ção devem ter como effi! i to attenuar tanto quanto 
possível as calamidades da guerra ; e o unico 
fim legi timo a que os Estad os devem se propor, 
durante a guerra, é o enfraquecimen to das forças 
mili tares do inimigo ; que esse fim seria excedido 
com o emprego de armas que aggravassem os 
soffrimentos dos homens postos fóra de combate, 
ou tornassem sua morte inevitavel ; que o em­
prego de taes armas era contrario ás leis da 
humanidade." 

Em Julho-Agosto de 1874 os de legados dos 
paizes da Europa reunidos em Bru xellas escreve­
ram no art. 12 do projecto qne : "as lei s da 
guerra não reconheciam <~os belligerantes o poder 
i llimitado quanto aos meios de prejudicar o ini­
migo." 

Esta mesma regra foi reproduzida no art. 12 
do Acto relat ivo ás lei s e costumes da guerra 
em terra, e assignado em 29 de Julho de 1899, 
em Haya, pelos representantes das potencias. No 
art. 16 das instrucçQes de 1863 para os Estados 
Unidos, está: As necessidades militares não auto­
risam a commetter actos de crueldade. 

O " Manual do Instituto de Dire ito Interna­
cional " consigna como regra, no art. 4?, que 
os belligerantes devem abster-se notadamente de 
todo rigor inutil, bem como de toda acção desleal, 
injusta ou tvranica. 

H a corí1pleto accordo, pois , quer dos rep re­
sentantes dos Estados europeus, quer dos Esta­
dos Unidos da America do Norte, quer dos pu­
blicistas mai s autorisados. T odos pr oc lamam o 
principio de que as leis da guerra não conferem 
aos belligerantes o pode r illimitado na escolha 
dos meios de prejudicar o inimigo, bem como a 
presc ripção de qualquer acto contrario ás leis da 
humanidade, se m ser util ou necessar io ao fim 
legit imo da guerra. Diz muito bem o eminente 
George Bry: "Dois princípios dominam o direito 
da guerra : I 0 , um principio de necessidad~ , 9ue 
justifica o emprego da vio lencia; 2°, um prmcrpio 
de lwmanidade, que limita a guer ra aos Estados, 
protege as populações inoffensivas e restringe os 
meios de ataque. " 

Alma generosa e bôa, o Papa Innoccncio III , 
procurou em vão prohibir, nas guerras entre 
christãos, o emprego de armas que lança.ssem 
proj ectis. Nota, com J)luita razão, Bluntsch lt que 
a arte da guerra, nos t empos modernos, repou.sa 
precisamente nas armas que arremessam proJe­
ctis. Procurou-se então afastar os projecti s que 
causam males superfluos, ferimentos crueis ou 
incuraveis, contentando-se em por o inimigo fóra 
de combate. Nesse intuito a declaração de São 
Petersburgo, de li de Dezembro de 1868, a que 
adheriram todos os estados europeus, proscreveu 
o emprego, pelas tropas de mar ou de terra, de 
todos os projectis de peso inferior a 400 grammas, 
que fo ssem explosivos ou carregados de materias 
fulminantes ou injlammaveis. 

O emprego da bala dum-dum foi prohibido 
pela Conferencia de Haya de 1899. Só a Inglaterra 
e os Estados Unidos deram votos contrarias. 

Nesta mesma Conferencia ainda votou-se uma ~ 
declaração "prohibindo o emprego de projectis, .. 
cujo uni co fim fosse espa lhar gazes asphixiantes 
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l ou delctc r ios." Só os Estados Unidos e a Ingla­
terra não assignaram esta declaração . 

Na guerra actual, quer allemães, quer inglc­
zes foram accusadós de usar balas explosivas c 
gazes asphix iantes. 

Vlll - Mais um punhado de graves infracções 
do Direito Internacional, 

por ambos os grupos de belligerantes 

Coisa in teressant e, a Inglaterra e a Allema­
nha depois de darem golpes mortaes no Direito 
Internacional , a ponto de parecer que clle não 
existe mais, na questão do aprisionamento do 
vapor inglez "Appam", invocam, sisudas e so­
Iemnes, t extos de convenções e t ratados I 

A Inglaterra tarde lembrou-se que em tem­
pos idos existiu vaga mente a Conferencia de 
-Haya, que regulando os deveres dos neutros na 
guerra marítima, determina que os navios apri­
sionados e recolhidos a um porto neutro devem 
ser entregues pelo Estado neutro ao belligerante 
a que perten ce. A Allemanha demoradamente re­
cordou-se que havia um tratado Prusso-Ameri cano 
qúe determinava, nesse caso, fosse mantido como 
presa. 

De corno soffreu convulsão o Direito Inter­
nacional bastam os factos que mostro em se­
guida, não fallando na Allernanha, porque as 
noticias nos vêm após cuidadosa censura. 

Na Inglaterra e na França foram estabeleci­
das as seguintes innovações revolucionarias no 
domínio do Direito Pri vad o, chegando até o Di­
reito de successão : 

1° - A isenção de qualquer obrigação jurí­
dica para o militar em campanha. 

2" - A moratoria para os filhos do paiz, em 
certos casos. 

3" - A interdicção do commercio com o ini­
migo e n~e~m_o com o particul ar neutro, re&idindo 
em paiz 1111n11go . 

4~ _ A suspensão de certos direitos ci v is ao 
fílho do paiz inimigo que se não houver retiraJo 
para sua patri a. 

o caso cara cterí stico desta infracções foi o 
d e se t er opposto o Procurador . da Repubjica, e1!1 
versailles, a que alguns subd1 tos allemaes resi­
dentes em França, entrasse m na posse de herança 
q ue lhes fôra legada. 

IX - Unidade de doutrina 

o julgador imparcial sente difficuldade de 
apreciar os factos, porque os defensores d~. cada 
belligerante procuram com ardor e . hab1l1dade 
mostrar as "'vio lencias de seu adversan o, negando 
as de que é accusado seu cliente gratuito. Entre­
tant0 em substancia, a violencia é apanagio de 
ambds os grupos belli gerantes. Violencia essa 
que attin ge até aos . ne~tros em suas r.elações 
commerciaes entre s1, nao fatiando na JUSta e 
legitima continuidade de relações que deviam 
manter com a All emanha. 

De modo admiravel advogou a doutrina da 
violencia na g uerra, perante a primeira Conferen­
cia de H aya, o illustre almirante Lord Fisher , 
quando se oppoz a med idas t endentes a tornar 
mais humana a guerra ent re povos civilisados. 

Affirmou ent ão o r epresentante da Gran-Bre­
tanha que a violencia constituia a propria essencia 

de um conjlicfo armado e que moderação na guerra 
era synonimo de imbecilidade. 

Deante deste axioma, do ii iustre organisador 
da moderna frota de guerra da poderosa Albion 
e que encerra a verdadeira e fiel philosoph ia da 
lucta :Jrmada, pergunto, é possíve l agir sem vio­
lencia quem assim pensa? 

E o desrespeito á soberania dos paizes . neu­
tros, como nas costas do Chile, onde até com­
bates navaes entre unidades de guerra de ambos 
os belligerantes têm-se empenhado?. 

Que pen!jar da asserção do Ministro das Re­
lações Exteriores da Allemanha de que ''a neces­
sidade não conhece leis"? 

E a violencia da guerra dos submarinos alie­
mães, indo attingir até os cidadãos de paizes 
neutros ? 

Eis porque affirm o a perfeita unidade de 
doutrina dos belligerantes, violencias de ambos 
os lados. 

X - As necessidades militares sobrepujam o 
Direito Internacional 

Nesta guerra sobrepujam ~s necessidades mi­
litares, quer do lado dos alliados, q~er .d? lado 
dos imperios centraes, a. todos os pnnc1p1os de 
Direito Internacional. Ate mesmo t ratados sole­
mnes são calcados aos pés, sem a menor cere­
monia. Assim procedeu a Allemanha 9uando l~e 
conveio invadir a França pela Belgtca ; ass1m 
procederam os alliados na Grecia, desembarcando 
forças em territorio deste paiz, nã? escutando os 
justos protestos do governo hellemco. 

XI - Aproveitemos a eloquente lição dos factos 

A lição que promana dos factos que se des­
enrolam na Europa é significa tiva e eloquente no 
sentido de ensinar aos povos fracos e desorga­
nisados da America Latina, que no concerto in­
ternacional só têm direitos respeitados e r espei­
taveis os povos fortes, aquelles cujos exercitos 
e armadas poderosos e temidos levam na bocca 
dos seus tonitroantes canhões o argumento irres­
pondivel e convincente da força. 

Aproveitemos a lição que nos ~em de graça, 
e desejemos ardentemente a paz, _nao humilhados 
e ped intes, esmolando-a, mas Impondo-a pela 
nossa respeitabilidade, pela nossa despreoccupa­
ção do futu ro quanto á integridade do nosso 
territori o, pela nossa grandeza e prosperidade 
devida ao trabalho fec undo e, sobretudo, pelo 
nosso formida v e! poder armado. 

E' a segunda vez que chega até nós a mesma 
lição. Da prim ei ra, foi quando em_ Haya o Brazil 
ficou classificado en tre a Tmqu1a e a China. 
Numa conferencia de paz o criter io para a clas­
sifi cação das nações foi o do poder armado ! Não 
se procurou conhecer o gráo de ci vi lisação e 
grandeza dos povos . 

Cu remos seriamente da Defeza Nacional , t ra­
balhemos com fé pela grandeza do Brazi l, certos 
e seguros do seu desenvolv imento e progresso 
ao abrigo dos assaltos de paizes fortes e ar ro­
gantes. 

Concentremos nossos melhores esforços na 
palpitante gues!ão do sorteio mili tar que é o pri­
metro e ma1s seguro passo para a nossa efficiencia 
militar . 

P. Ferraz . 
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ALLEMANHA MILITAR 
(CONC LUSÃO) 

De todos os commandantes de corpos de exer­
ci to o do 3~ corpo, príncipe Frederico Carlos. ( I ) 
é o '·que menos precis_a ser estin~ul~do. Tão apai­
xonado quanto o re1 pela prohssao das armas. 
elle soube communicar ás tropas do 3° corpo 
essa sua paixão, de medo a merecer d'ellas toda 
a confiança. . 

Todos estes detalhes permittem. eu espero, 
avaliar o genero de actividade que reina aqui. (2) 

Em uma palavra, o espectaculo que offerece 
a Prussia ao observador é e!'te : de um lado uma 
nação cheia de sei va e de energia, instru idn co mo 
nenhuma outra da Europa, privada, na verdade, 
de todas as qual idades amaveis ou generosas, 
mas dotada das qualidades as mais solidas, nm­
biciosa em excesso, sem escrupulos, audac iosa e 
instruída desde muito t empo sob o regimen mili­
tar; de outro lado, um homem que durante 20 
annos como príncipe, durante dez annos l:Omo 
regente ou como rei , dispensou todos os seus 
cuidados ao exerci to, com uma solicitude, uma 
paixão, um bom humor ta l, que fez d'elle um 
instrumento formidavel. Esse exercito venceu em 
Kreniggraetz (Sadowa). 

O espectaculo é por tal modo surprehcndl! nte 
9ue nã~ se póde accusar senão de uma cu lpavel 
•rreflexao os estrangeiros que d'elle não se im­
P!essi?!taram bem ant~s dl.! 1866. E se cu exprimo 
tao 111~1damente a mtnha convicção, não é pelo 
mesqutnho prazer de recriminar , e sim para ten­
tar fazer com que -ella seja compar tilhada na 
Fr ança. 

. Recusar-me ü ev idencia, desprezar a oppor­
tumdade de fazer conh ecer o verdadeiro estado 
das cousas, não ser ia preencher a minha missão. 

Ora, eu repito: na Prussia, nação e exercito 
revel~m um e_spirito, uma energia, uma disciplina, 
uma mstrucçao que os tornarã o para nós, na lt y­
pothese de um rompimento, os mai s formidaveis 
adversarios. "Não nos é pcrmittido zombnr dn 
~r_ussia" , me di zia o príncipe Napoleão por occa­
Stao da sua excu rsão a Berlim. A esta affinnati va 
permitiam-me ajuntar: Nós játnais ha vemos de zom­
bar, e tudo quanto os ignorantes poderão dizer 
da. Prussi~ não impedirá que e lia possua o pri­
metro fuzrl de carregamen to ra pido; ora, semt::­
lhante facto não é outra cousa senão a manifes­
tação visível <la intelligencia d ' um povo. 

. Recorda~ão bastante curiosa. é que uma pri­
metra_ vez Já , na Guerra dos Sete Annos, os 
prusstanos obtiveram parte dos seus successos 
em conscqucncia cl ' urn aperfeiçoamento introduzido 
no seu fuz il : consist ia no emprego ela vn rcta tle 
ferro. 

E' moda llil França exaltar o exerci to au:;­
triaco, c aquel les que o f;rzcm co m alguma reserva 
usam invarialm ente desta - censura banal : "Des­
acreditando o cxcn:ito austrial:u, diminuímos a 
nossa gloria. " A questão nào é essa. Nà0 se teria 
outra difficuldade senão a de escolher os factos 
historicos para provar que o exercit o é, apczar 
das suas qualidades, o menns - formidavel - dos 

l J Cu1111111!111/uu v /. Cvrpo 1111 Campaulw tla I:Jvllemia e 
••m ceu os exerci/os (/e Oambetla. C011llllo11dados pelo f!~11eral 

Aurelles de Palac/ines, subre o Lvtre. 
2) Falat•a em 1868, portanto dous otlltos antes lia guerra 

de 70, Ido f unesta ds armas frau cezas. 

exercites que se encontram na Eu ropa. Os aus- ~ 
triacos guardam a ro tina do vencido, me dizia o 
príncipe Frederico Carlos, que os tinha em conta 
de medíocres. 

Por minha parte. tenho estudad o e comparado, 
ha clois annos sobretudo, os exercitas aust ríacos e 
pruss ianos para ousar dizer com toda a segu rança: 
" Liv r emo-nos de acreditar (em França) que se 
a guer ra arrebentar, ter emos de combater t ro­
pas como as austriacas . O exerci to prussiat~O 

nos opporia um v igor, uma audacia, uma sciencta 
da guer ra (3) que nós não encontramos na ltalia. " 

O que se t er ia passado, por exemplo, em 
1859 (4) si, em lugar d'tun exercito au ~·tr i aco ti­
vessemos de combater um exercito pru3siano ? 
Dcsue o começo das h os ti I idades, o exercito es­
taria e111 Tu r im , antes que um só sol dado f ran­
cez tivesse transposto os Alpl.!s. Em Solferino 
(Campauha citada), o quarto co rpo teria sido se­
parado desde o começo da lucta. 

Não se pod.::rá duvidar. quando j<i se conhece 
a eucrgia desenvolv ida pelas tropas prussianas, 
na guerra de 1866, e a intelligencia da qual deram 
tautas provas seus chefes. l 

Esta guerra apresenta, eutre outros, tres 
combates ta es que difficilmentc se citariam exem-
plos mais bcll os na historia de outros povos. ( 

A vinte oito de juuho, no combate dito de 
Soor, um batalhão do 2~' regimen to de granadei ­
ros , - Imperador Francisco , - ataca uma brigada 
intei ra austríaca, forte de sete batalhões (a bri­
gada Orivicic), c apeza r das perdas enormes, elle 
dá a um outro batalhão pru ssiano tempo de che­
gar e dispersar os sete bata lhões inimigos, que I 
não ma is entraram em linha durante o resto da 
campauha. 

A Ires de j ulho, em Sadowa, a divisão Fran· 
secky, forte de 9.000 homens , lucta du rante mui· 
tas horas, pr i meiro c .. ntra um, depois contra dous 
corpos do exe rci to austríaco, e mantem a Jucta. 

No mesmo dia, a I '~ divisão de infantaria da 
guarda se apodera da altura de Chlum e alli se 
defende só, durante tres quartos de hora, contra 
os ataques ma l dirigidos, é verdade, de dous 
corpos de reservas austríacas, ainda intactas. (5) 

I 
L::u termi nar ei por algumas palavras sobre as( 

qualidades manobreiras do exercito prussiano e 
sobre a intelligencia da guer ra desenvolvida entre 

3) Quantas verdades tlizia Stoffel ao imprevidente govertt• 
f roncez I El/e escreveu este relatorio em 68, (/ous annos ar 
tes de /870, antes de Seda11 e Metz! 

.J ) Con/zecido pelo nome ele Guerra da l/alia, essa guertf 
foi feita pela França á Austria, em virtude tlo "ultimatum 
ri' esta ao Piemonte, como consequettc/a du ~ua pol/tlca dt 
usurpaçtlo . 

A cwnpclllltn foi i11iciada pela bata/lia ele Monte-Bel/o, t il ' 
que o general ForeJI derrotou duas divisões austrlacas d·' 
Conde Sloml/oll , seguida da victor/a de Pa/astro, por Vlci.Y 
Manoel que abrlt am ao rei cio Piemnllle e a Napo/etlo 111 ••· 
portas ele 11//lrlo . 

5) "A reslstel:cia tlu 1• ciivisilo seria inexplicavel si n~ 
se soubesse que nesse momento Benedec/i estava longe J 
Clrlum; que as tropas dos dois corpos r/e reservas auslr/actJ• 
nao tentaram retomar essu posiçao, se11110 empregando esjor 
ços desco11nexos e que uma clmva fino Impedia aos austrior<'' 
de saber que tlnlwm a combater sómente uma divisao. 

/lias a defezu <111 dilllsão de Hiller 11110 deixa de s~r u 
r/os factos mais extraorclinarios das guerras modernas. Ess­
general tinira recebido ordem de parar em Hove11owes e a/: 
esperar ordens; mas, irritado por certas censuras que IA­
tinira c/lrlgldo o prlncipe ele \Vurlemberg, commandante dr, 

, guarlio, n 28 ele junlro, 110 começo do combate de Soor, ti 
desobedeceu á ordem do princ/pe. e lançou· se com a sua unir I 
divlstTo contra a al/urn de Clr/um, procuraudo relrnbllitar-st 
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~ os officiaes pelo estudo e pelo trabalho. São una­
nimes os offic iaes estrangeiros que se acham eru 
Berlim, em admira r a precisão de manobras dos 
jovens que compõem o exerci to. Fica-se encantado, 
com effei to, com os resultados obtidos, sob esse 
ponto de vista, com uma duração de serviço tão 
curta. 

As tro pas deram prova brilhante d 'essas qua­
lidades manobrei ras durante a guerra de 1866. 
Na Boh ern ia, generaes prussianos me t êm narra­
do ce r tos factos que, mesmo admittindo a exage­
ração, deixam lar:go campo á admiração. Elles exal­
tam o sa ngue frr o com que os soldados cerravam 
as fil eiras a med ida que o fogo inimigo tornava 
necess:-r ri o. 

No co mbate de Sklitz, o 47" regimento avança 
em linha, com os tambores batendo, debaixo de 
um fogo de artilharia muito vivo, contra as tro­
pas do general austriaco Fragern . A preci são e a 
tranquill idade d ' esta marcha foram taes que o 
general , que olhava as tropas prussianas como ­
bôas para paradas - gritou d iante das suas tro­
pas: "Olhem aquc l les porcos ! Pensam estar em 
parada I " 

Elle foi morto, c sua exdamação, transmittida 
pelo seu official de ordenança fe ito prisioneiro. 
t ornou -se historica no exc r..:i to prussiano. 

As tropas prussianas conscn•ariam sua r egu­
l aridade de manobras diante do arrojo dos nossos 
soldados? Eu ignor o. Nós tenros desgraçadamenk 
em França urn escola de officiaes que nega a 
vantagem da "precisão das manobras" c vae ao 
ponto de exi gi r como principio '·a impetuosidade 
na desordem ". 

Deu-; quei ra que os nO!:>Sos generat:!s med item 
o que Napoleão I escreveu sobre as manobras c 
imitcm-n 'o o mais depressa possível, pois os 
seus so ldéldos tinh am certamente tanto arrojo 
quanto as tropas de hoje. Nossa desordern impe­
tuosa foi bem succedida contra os austríacos, mas 
poderia não ser con~ra tropas so li das co.mo são 
as inglez:js 0 1.1 p russranas, c o.s a:·repend1mentos 
chegariam nrur to tard e. Relatrvam ente ao que 
conccrne á sc iencia da guer ra, eu tenho dito que 
ella está muit o desenvolvida entre os generaes 
prussianos. 

As provas abu ndam , porém cu me l imitarei 
a uma bem característica, que me sugg~r iu o es­
tudo da guerra de 1866 (contra a Austr ia), e r cfe· 
r ente ao modo de repar t ição elos corpos ele 
exerci t o. 

Napoleão I escreveu : ' ' 0 l imite das facul ­
d ades humanas é tal que não é dado a nenhum 
gcneral commandar sobre 11111 mes11ro theat r o ele 
o perações mais de ci nco unidades distinctas. " 
O ra, o que vemos nós em 1866? Bcnedck tem, 
como forças di sponí veis, se te corpos ele exe rcito 
austríacos, o exerci to saxon io, quatro divisõ es de 
cavall ari a, 11111a reser va de artilharia ; to tal treze 
unidades I Pensa clle de as org:wi sar em va ri os 
g rupos ou exercitas? Absolutamente uào. El le 
tem a pretençào de da r ordens dircctas (sem in­
t ermediar ias) a cada um d 'esses - treze corpos 
'i ndependente:- I Por esse motivo, qu ·.nta incohe­
r encia, quanta perda de tempo, que de ordens e 
contra ordens n'essa cur ta campanha tão f11nesta 
á Austri<l! E que contraste com as disposições 
t omadas em Berlim ! Lá, Ires exerci tas, isto é, 
tres unidades sómen te, r ecebendo ordens geraes 
emanadas do q11artel general do rei , cada um 
d OS commandantes de exercito conservando l iber­
dade par a a execução e não t endo a regular os 

movi mentos scn;io ele quatro ou cinco unidades 
ou corpo!' ele exerci to. T11do é simple-< e logica. 
Facto singular! 

A Aus!ria comette em 1859 e 1866, duas fal· 
tas, inversas uma da outra, quan to á dis tr i buição 
das suas forças. Em 1859 (6) ella forma doi ' 
exerci tas distinctos. o que é uma das p?iores dis · 
posições, pois que não implica nem ala nem cen­
t ro, sal vo se deslocar o~ grandes commandos. A o 
contrar io, el la adopta em 1866 uma formação 
ai nda mais viciosa, formando treze unidades se­
paradas, sem nenhuma l igação entre si . Seme­
lhantes factos não prova m claram~nte a superio­
ridade e intelli gencia do exercito prussiano sobre 
o exerc ito austríaco : porque se neste ultimo os 
offic iacs gcn craes ignoram princípios essenciaes 
da guerra que o grand ::: capitão expoz em suas 
Memor ias, o que se deve pensar elos officiaes 
menos graduados? 

Como :-:e póclc ver, t udo o que cu tenho di to 
do t:!xercito p russiano, e em par ticular da sua 
superior idade sobre o austriaco, resulta do mod o 
0 mais ev iden te do estudo dos factos junto ao 
estudo dn caracter c das inst i t uições dos dois 
povos. 

Eu desafio a todo o official que queira com­
para r c refl ecti r , que _chegue a formar uma con­
dcçào differente da mrnha. 

Ell e reconhcccr:í, forçosam ente. ent re o exer­
ci to prussiano, que comprehende ~s intellig:enc!as 
e as forças montes d~ t?da. a naçao~ em prr merro 
luga r as qual idades drstr.nct11•as da. 1aça ?o . n<?r te 
da Al lcmanha, - a en ergra, a a~1d~cr a , a dr!'clplrna, 
o se ntimento elo deve r e da d r ~nr dade - depois a 
unidade a instrucçào , a sciencia das manobras, 
um ar1;1arncnto excellente, um estado-maior o 
mais instr11ido da Europa, a arte da guer ra des­
envol vi cl <l entre os offfciaes pelo estudo e pelo 
trabalho: todas as cousas que não se encontram , 
no exercit o aust ríaco ou que se t:!ncontram em me­
nor gráo. 

E ' quasi inutil accresccntar que os_ ac?nteci­
mentos milit ares de 1866, outra cousa nao frzeram 
senão ;•ugmen tar no exercito prussiano o senti­
mento do seu p roprio valor; mas bem antes d'essa 
época nada se desprezava _Para dar ao exerci to 
uma confiança absol uta em SI mesm o, para o hon­
rar, para o cercar ele 10clas as cousiclerélçôes pos­
síveis. 

Todos os esforços são para elle, e tudo tende 
a dar-lhe aos olhos do paiz e da opini ão publica, 
o caractér de urna - in sti tuição fundamental. Eu 
ia qnas i dizer - de uma in stituição sag1 ;1da - por 
que não Ira ern todos os actos onde está r epre­
sentado o exerc it o c outr os <l !>pectos mi litares, 
rnanilestac;ües que não sejam impregnadas de um 
carac ter religioso, e dura.ntc os se rv i_ç~s divinos, 
é para o r ei c o <:-xc rcrt o que o rnr nrstro pede, 
antes tlc tud o, a hcnçào do T odo-Poder oso, não 
sendo cit ado os outros corpos do Estado senão 
por ul tim o. E o facto que cu venho ele assignalar 
proscguc com essa d ign id_ad~ calma, com esse 
sentimento de for te ~.:o n vr cç 10 que caracteri sa 
tão c::.sencia lmcnte esse povo s~rio e encrgico, 
cujo ter ri tor io se estende do Vr stula ao Rheno. 

61 Diz Du Bourgcl (Campagues Modernes úe 1792· 18921 
l~atando rln Cnmpnnlw elo /la/in : " No comero ela g uerro, ~ 
exercito austríaco commarrclaclo pelo general Giulay compu· 
nlln ·se ele cinco corpos ; mais tarde, em Solfcrino, o imperaclor 
Francisco José commarrdou dous exercitos, etc.' ' 
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.. 
* * 

Que contraste com a situação estabelecida no 
exercito da França, que não é mais do que uma 
agglomeração de desherdados da for tuna, onde 
cada vez mais se perd e a disciplina e o espírito 
militar! " 

Berl im, 22 de Julho de 1868. 

* * * 
Traduziremos, del)ois, o Relatorio que trata 

detalhadamente dos ·'Elementos de Superioridade 
do Exerci to Pru,;siano", seguindo-se o que trat a 
da "Or ganisação Militar Prussiana de 1814", que 
durou quarenta e cinco annos, bem como as mo­
dificações de 1859 e 1860. 

Ficaremos desde então hab ilitados a dizer 
que o povo allemão não desapparecerá, depois 
d'essa 1ucta de gigan tes que ensan guenta o solo 
da vel ha Europa, como superfi cialmente se affirma. 

Poderá ser vencido, porem abrigando em seu 
peito qualidades tão inveja veis, hera nça dos se us 
antepassados, surgirá de novo, forte e cheio de 
experiencia, mais bem apparelhado ainda, para 
descrever a trajectoria brilhante que o destino 
reservou· lhe a percor rer na senda do progresso 
humano. 

2' Tenente M. Alexandrino da Luz. 

Do 50" de Caçadores 

"m anuo de lnstrucção na Arma de (nsenharla 
Multiplos foram os embaraços e con­

tratempos que se antepuzeram aos modes­
tos incorporadores do I " B. E. , por occa­
sião de se r iniciada a nova phase de in­
strucção, ori entada segundo a verdadeira 
missão da arma - a de tropa combatente. 

f altava tudo: effecti vo numerico, re­
cursos materiaes e regulamentos peculiares 
á arma. 

O elemento soldado era insufficiente e 
até irrisorio para a organisação e execução 
dos serviços especiaes de cada companhia. 

O material existente, alem de escasso 
e an tiquado, estava quasi imprestavel. 
. De regulamentos, nem siquer um pro-
Jecto, uma tentativa. 

O conjuncto desolava, mas, no empe­
nho de bem cumprir os nossos deveres 
profiss i ona~s, era preciso não hesita r, nem 
ter amollectmentos ante a perspectiva cl 'um 
fracasso pela mingua de recu rsos. 

Impunha-se dar o primeiro passo. foi 
o que fizemos, rumando toda a nossa ener­
gia e acti vidacle para o campo de ins­
trucção. 

Do nada era prec iso fazer tudo. 
As responsabilidades eram grandes, 

mas nos sentíamos confiantes nas nossas 
dedicações e an imados pela corrente bene­
fica que percorre o organ ism0 do Exercito 

fazendo da caserna não só uma escola de ~ 
so ldados como tambem de patriotas. 

Urgia, pois, reso lver o tríplice pro­
blema das nossas necess idades, lançando 
mão para isso de elementos ao a lcance da 
nossa iniciativa, do nosso criterio e da 
nossa bôa vontade. 

Ao desfalcado numero de soldados dos 
nossos exíguos quadros effectivos, pedimos 
não pequenos sacrifícios e dobrados esfor­
ços, dando-lhes, .em troca, o ca lor estimu­
lante do nosso enthusiasmo pela causa do 
preparo effici en te das nossas forças para 
a defesa nac iona l. 

Os so ldados corresponderam brava­
mente ao nosso appello. 

Eram oitenta, se tantos, mas consegui­
ram fazer, embora em tempo maior, o que 
deveria ter s ido feito por trezentos, no , 
mínimo. Digo no mínimo, porque penso ser 1 

de 100 soldados, por companhia, o menor · 
effectivo capaz de produzir alguma coisa 
em campanha. 

Ao commercio fom os comprar, com os 
parcos meios pecuniarios disponíveis, o 
materia l inclispensavel aos nossos trabalhos. 
Não houve, nem podia ter hav ido um cri- ' 
terio tactico nessa acq uisição, tal a impe­
riosidade do tempo e a emergencia das 
nossas difficuldades, accrescidos pelos fa­
lhos recursos do mercado, não preparado 
de momento para o fornecimento de ferra­
mentas, utensilios e outros objectos á fei­
ção da nossa technica militar. 

Restava-nos a solução mais difficil, a 
dos regulamentos. 

Era impossível improvisa i- os, pelo sim­
ples motivo de que regulamentos não se " 
improvisam. Elles procedem da observação 1 

do que ha feito no mundo militar adian­
tado, com as modificações aconselhadas 
pela experiencia após consciencioso ensaio 
na pratica e pela evolução das coisas mi­
lita res atravez das grandes gue rras. 

Recorrer aos regulamentos ex trangei­
ros era o caminho racionalmente indicado 
e o unico realisave l. 

Isso fizemol-o, extrahindo, ora de um 
ora de outro, o que havia de mais ele­
mentar, de mais s imples e de mais assimi­
lavel pelos nossos bisonhos comrr:andados. 

Adaptámos ao nosso meio os rudimen-
1 

tos essenciaes a um man ual do soldado 
de engenharia, cabendo a cada um de nós 
uma pequena parte nessa collaboração. 

Resta-nos ainda fazer uma cuidadosa 
compilação desses trabalhos parciaes. 
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N ão podemos ainda ca lcu lar o alcance 
dos nossos esforços, mas as suas conse­
quencias fructuosas já se fizeram senti r, 
embora vagamente, no pr imeiro exame de 
companhia que o nosso batalhão fez em 
presença de toda a guarnição. 

Foi uma rad iante tentativa em que fi­
cou evidente o progresso da nossa arma e 
o quanto ella póde ser uti l numa acção de 
conjuncto. 

Sej a-nos i sso uma doce e gratissi ma 
recom pensa. 

E', porém inj ustificavel que desappa­
reça com esta ultima camada de volunta­
rios, o fructo de tanto trabalho. 

Regi straremos em lettra de fô rma o que 
fomos colher na seára dos grandes paizes 
mi li tari sados. 

Sei q ue entre nós, alguns ha formal­
m ente contraries á essa medida, ·por ju l­
garem-n'a jactanciosa e descabida. 

j actanciosa e descabida, asseveram, por­
que ou tros officiaes da nossa arma encon­
trarão tudo quanto escrevermos, nos regu­
l amentos respectivos da Allemanha, da 
França, da Inglaterra, ele Portu gal, da Ar­
genti na e em artigo~ _espa~sos._ 

Terão esses offic1aes a mao os regu­
lamentos ci tados? 

H averá nas guarnições do nosso ex­
tenso terri tor io mui tos possu idores de um 
ou m ais exemplares desses numeros? 

Não, responderão forçosamede ás duas 
i nter rogações. 

Ha, além disso, a considerar o traba­
lho d e adaptação-escolha e systematisa­
ção dos assumptos, accordes com os ele­
mentos de que é dotado o nosso meio. 

Para valorisar o meu alvitre, bas ta lem­
brar a econom ia de tempo e de trabalho 
q ue de sua rea lisação resu ltará para os 
que v i vem na lida da instrucção quotidi ana. 
A todos nós restará o dever de ampliar e 
melhorar ensaios em pró l da instrucção na 
arma de engenharia. 

A ssi m pensando e sentindo, levarei a 
termo o meu proposito. 

2' Tenente A ry Pires. 

Orsanlsação dos Arsenaes c Fabricas Militares 
CONTRAMEST RES 

E' de assombrar a alluv ião de títu los 
que os Con trame~tres das nossas Fabricas 
têm recebido. Ci temos alguns: Chefe de 
rn ach inas, Mestre-geral , M estre de officina, 

M estre de 1 ~ classe, Mestre de 2 '~, Contra­
mestre Contramestre de 1

3
, Contramestre 

de 2'~, 'Mandadores, Encarregados de offi­
ci na, etc. 

Não seria possível reduzi rmos essa co­
p iosa nomenclatura a um ou dois títulos 
sómente? general isando~a. para todas as 
fabricas e fixando-a defm1hvamente? 

As denominações de - Mestre e Con­
tramestre- ou, Contramestre de Jf! classe e 
Contramestre de 2'! parece-nos, resolveriam 
o problema. 

N o correr destas linhas adaptaremos, 
para ev itar repeti ções fastidiosas, um só 
ti tu lo, o de " Co1itramestre". 

Nenhum dos nossos estabelecimentos 
fabris trata, com precisão, nos seus Regu­
lamen tos, dos requisitos a serem satisfei­
tos pelos candidatos a Contramestre. Al­
guns dizem que o Contrames tre deve saber 
ler escrever e contar, que deve conhecer 
o ~eu officio e ... mais não dizem. D 'ahi a 
imperfeição do quadro de Con tramestres 
que apresentam hoje as. nossas_ Fabricas 
M i li tares. Se um operan o, hab!l no seu 
offic io sabendo ler e escrever, allega ai nda: 
ter ta ~tos annos de serv iço (em geral- 15 
a 30), não ter faltas e possuir numerosa 
f a m i I ia . . . está indu bit a velmen te promovido 
a Con trames tre. E é considerada tão justa 
essa promoção que não tratamos de ver 
se o vel/10 servidor da Nação e exempl01 is­
simo chefe de jamilia, preenche mais algu­
mas condições, como estas : 

1) Sabendo ler, .escrever e contar, o 
novo Contramest re saberá redigir uma parte, 
organisar os mappas de material consumi­
do, de mão de obra e de producção; com­
prehenderá, emfim, a escrip turação de uma 
officina? Saberá ler um desenho e escre­
ver um croquis? Os seus conhecimen­
tos de contar lhe permittirão ler e escre­
ve r 0,"'0002? Reduzirá 1/,6 da pollegada a 
m illimetros? Manejará os micrometros, es­
calas, ve rn iers, etc., em uso no estabele­
cimento? 

N o capitu lo " l er, escrever e con tar" o 
candidato teria que se submetter a um 
exame mui to serio. 

2) Proficiente no seu officio e não 
tendo faltas que desabonem a sua conducta, 
o novo Contr?.mestre saberá ensinar e terá 
força moral e energia bastantes para che­
fia r, para commandar os seus velhos ami­
gos e antiquissimos companheiros de offi­
cina? Em outros termos: terá capacidade 
profissional de Contramestre? 



288 A DEFEZA NACIONAL 

3) T endo tantos annos de serviço, o 
novo Contramestre será um homem forte 
e sadio, isto é, terá capacidade de tra­
balho? 

Seria indispensavel que essa condição 
fosse rigorosamente sati sfeita. 

4) Possuindo, fi n alm ent~, todos esses 
tres ultimas requisitos e ma1s os de puro 
sentimentalismo, o novo Contramestre terá 
tino technico-adminis trativo, iniciativa de 
commando, capacidade directora? 

· Precisamos dar ao Contramestre o seu 
verdadeiro Ioga r: ell e é na offi cina o que 
o Director é no estabelecimento. 

Para isso, porem, torna-~e necessaria 
a escolha rigorosa por meio do concurso 
ao qual devem concorrer operarias de qual­
quer Fab rica Militar, de qualquer industria 
particular, nacionaes ou estrangeiros. 

Protejamos patriotica e efficazmente os 
nossos velhos operarias, mas que essa 
protecção não traga prejuízos á nossa hon­
ra profissional, nem aos cofres da Nação. 

1'' Teuente Preire de Vasconcellos . 

A Revisão do R. E. I. 

Acompanhando pari-passu no an no fin­
do a instrucção ministrada em algu ns cor­
pos de infantaria de accôrdo com o novo 
R. E. 1. , o I " tenente Ascendi no d' A vil a 
Mello e o signatario deste annotaram suas 
observações, e, em Dezembro, coordenaram 
as al terações que lhes pareceram necessa­
rias no mesmo regulamento, apresentando 
o resu ltado á conside ração das altas auto­
ridades militares e commandantes de todos 
os corpos da arma nesta guarnição. 

Com o intuito de levar ao conheci­
mento dos · companheiros esse estudo para 
que soffresse a necessaria critica, foi elle 
apresentado para puhlicação no Boletim 
do Estado Maior, cujo chefe, porém, jul­
gou mais acertado enviar esse trabalho á 
secção competente para aproveita r o que 
l10uvesse de util. 

Em conseq uencia do estudo a que foi 
submettido o traba lho, foi resolvido env iai-o 
á commissão que elaborou o regulamento, 
com as alterações que então foram solici­
tadas dos corpos. 

Tendo fi cado assaz longo nosso estu­
do, não nos é poss ível publicai-o nestas 
paginas. 

Para que, porém, se possa formar al­
gum juizo sobre o criterio co m que orien-

tamos nossa critica, destaco aqui o art. 529 
do R. E. I. que póde ser estudado isolado. 

CRITICA 

Sempre que se app roxima uma forma­
tura para revista, são constantes as vaci~­
lações, dada a multiplicidade de prescn­
pções que regem a materia, umas em con­
tradiccão com as out ras. 

E'' necessario, pois, uniformisar essas 
prescripções. 

Regulam o assumpto o regulamento em 
questão e as " lnstrucções para as paradas 
em que concorrem as di ffe ren tes armas" 

-Pelo regulamento são duas as ban­
deirolas, que pelas instrucções são quatro 
e assi m foram usadas na parada de 7 de 
Setembro. 

Pela fig ura do regulamento, a distancia 
entre os guias é de 40 passos e pelo texto 
de 40 metros. 

- Nesta gua rnição onde ha tropas mon­
tadas e sempre dispon íveis os sa rgentos 
necessarios pa ra guias, nunca se cumpriu 
o que determina o regulamento a respeito, 
observando-se o que esta tuem as instrucções, 
sendo de notar que essas são as mais gc­
raes, abrangem todas as armas, emquanto 
o regulamento só legisla para a infantaria. 

E porque o desfilar não é empregado 
só onde ha diversas armas. pa rece-nos 
mais rac ional qu e no regulamen to para a 
infantaria, que é a mais numerosa e que 
se rve de typo para essa ceri monia, se deve 
consignar todas as disposições necessarias 
para ella. 

- A bandeira nacional só deve ser 
empregada quando marca o lugar do Pre­
sidente da Republica; do seu deslocamento 
para marca r o luga r do commandan te em 
chefe, resulta que toda a tropa vira o rosto 
para o lado opposto ao passar por ella. 

Por isso, julgamos que essa bandeira 
deve ser outra, que não a nacional, quando 
o Presidente não lhe ficar junto. 

-Se para marcar o lugar do com­
mandante em chefe quando o Presidente 
assiste de tribuna, é necessa rio collocar 
com antecedenc.i a uma bandeira, mais ra­
cional é que essa bande ira ou bandeirola 
ex ista sempre para junto d'ell a collocar-se 
a musica, afim de não acontecer como o 
que se deu com a da fig. 11 que foi além 
da au toridade. 

- julgamos vantajoso substituir o "suf­
ficiente" das instrucções por "estrictamente", 
afim de se não reproduzir o que se deu a 
7 de Setembro ultimo, em que o Oenera1 
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~ em Chefe fi cou muito distanciado da li nha 
dos guias, dando lugar a ·que as musicas 
tivessem de realizar grandes deslocamentos 
para ir e vir e, como consequencia, que as 
unidades desfilassem com as di s tancias mui­
to augmentadas. 

- No regimento os movimentos de 
marc:w e marcar-passo, tendo de ser fei­
tos por todo ell e ao mesmo tempo afim de • 
se guardarem re ligiosamente as distancias, 
só podem se r mandados por toque. 

O movim ento de ol/wr á direita! ap­
prendido na gymnastica (R. O. n. 20 b) 
não produz effeito n~ contincncia, é _n eces­
sario para se obter 1sso que o mov1mento 
seja rapido. 

- O regulamento só cogita do caso da 
a utoridade assistir á cavallo e as instru­
cções, pela collocação d_a _musica,. só cogi­
tam do caso della ass1st1r de tnbuna ou 
pavilhão. . . 

- Não são sómente os off1c1aes ge­
neraes e superi ores que saúdam ao che­
ga r ao 1 o guia, a continencia é feita de 
o-uia a guia e symetrica em relação <Í au­
to ridade, com excepção dos commandantes 
de companhia. 

- Tratando-se de formatu ra para effei­
to, julgamos racional _o_ qu~ já se emprega 
em parte des ta guarlll çao ; 1sto é, a forma­
ção dos capitães por altura, pois por al­
tura devem estar formados os so ldados, de 
acco rdo com o n. 93. 

A marcação dos tempos não importa 
em commando, pois mesmo na ordem de 
numeração de companhias, póde o . da d i­
reita se r um tenente. 

- Nem o regulamento nem as instrucções 
• cogítam actualmente do ponto em que os 

commandantes de companhias desfazem a 
continencia. 

- A extensão da marcação dos tem­
pos para as continencias se faz necessaria 
aos casos em que formam em uma mesma 
linha va rias officiaes. 

- Algumas modificações mais, pro­
postas para este numero, são tiradas das 
instrucções. 

MODIFICAÇÕES PROPOSTAS 

Fig. 11 - Figure-se: os ajudantes dos 
batalhões e as bandeirolas azues. 

Substitua-se : "até" por " para" na 2': li­
nha ; "ahi" por "antes de ahi chegar", na 
3: linha; "metros" por "passos", na 6'~ li­
nha da pag. 180 ; "dá á sua unidade a 

( voz" por "manda dar o t Jque", na 16·' li­
nha da mesma pag.; desde "e depois" 

até " Em frente" por "Quando cada uni­
dade chega á I" bandeirola azul, o com­
mandante manda por toque marc11r passo .' 
e deixa a musica se adiantar ; quando esta 
attinge o 1" guia manda, por toque, "Em 
frente !" nas 20': e 21 ': linhas da referida 
pagina; "o ponto inicial" por "a 1" ban­
deirola azul", na 17" linha da pag. 182. 

Accrescente-se: " No al inhamento dos 
guias, 20 passos antes do primeiro e 20 
passos depois do segundo, são collocadas 
duas bandeirolas azues; a primeira para 
determinar o ponto em que as bandas de 
musica começam a tocar, e a segu nda para 
assegurar a direcção da marcha. 

No centro, entre as bandeirolas encar­
nadas, é collocada uma bandei ra nacional, 
junto á qual fica o Preside nte da Repu­
blica, quando assiste ao desfilar á cavallo; 
não sendo o Presidente a autoridade, a 
bandeira nacional é substitu ída por uma 
bandeirola ve rde. 

Quando, o Presidente ou a au tori­
dade assis te do pavilhão ou tribuna, a 
bandeira ou bandeirola serve para marcar 
o ponto em que os commanda ntes de com­
panhia abatem as espadas. 

A uma dis tancia da linha dos guias 
estrictamente necessa ria para permi ttir a 
passagem da tropa, é collocada ta ·1 bem 
uma bande irola verde, á esquerda da qua l 
fica o commandante em chefe, no caso da 
autoridade assis tir de pavilhão ou trib una." 

Tudo is to depois de "a qual se des­
fila" na 7~ linha; "rapida e" entre "deve 
olhar" e "francamente", nas 25·~ e 26~ li­
nhas; "da d ireita e seus ce rra-filas" , de­
pois de "subalternos", na 27 ·~ linha; "Além 
destes gui as, deixam de olhar para a au­
toridade apenas o porta-bandeira e sua 
guarda", depois de "d irecção da marcha", 
na 28·' linha, tudo da pag. 180. 

" No caso da autoridade assistir de um 
pav ilhão ou tri buna, o commandante em 
chefe volta á esquerda na altura do 2 ' guia, 
indo collocar-se em frente da autoridade e 
á esquerda da bl:t ndeirola", depois de "du­
rante o desfilar", na 9': linh ; "alinhados 
por altura", de pois de "compan hias", na 
12'' li nha; "ao atting' rem o 2" guia le­
vam-n 'as él posição primit iva", depois de 
"autori dade", na 14·: linha; "Da mesma 
fórma são executadas todas as conti nencias 
com ou sem arma, e o movimento da ban­
deira, sempre que na mesma linha se col­
loquem dois ou mais officiaes, marcando 
os tempos o da direita". 
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" As bandeiras são perfiladas e cl esfral­
dadas ao chegarem ao primei ro guia e as­
sim se conservam até o segundo. " 

Tudo depois de " um e dois", na 16'~ 

linha ; " Quando a au toridade assiste de 
pavilhão ou tribuna marcham a passo até 
a metade da distancia que os separa da 
linha dos guias, saúdam novamente a au­
toridade seguindo, a galope, a tomar 
seus lugares", depois de "autoridade", na 
26·' linha, da pag. 181 ; "com o fl anco es­
querdo apoiado na bandeira verde", depois 
de "autoridade", na 1" linha ; " A musica 
de uma unidade só começa a tocar depois 
que cessa a da antecedente" , depois de 
" seu lugar", na 6: linha; "de corneteiros", 
depois de " exceptuam-se as", na 15'' I i­
n h a, na pag. 182. 

Supprima-se : " mandando sahir os guias 
e", na pag. 178; desde " e com a mesma 
frente que eila" até "esses guias", na 12': 
linha da pag. 180; "generaes e superio­
res", na to·: linha da pag. 181; " das ou­
tras unidades que concorrem ao dl'sfilar" , 
nas 13': e 14·: linhas da pâg. 182. 

Pensamos q11 e dessa fórma reunimos 
em um só ponto todas as disposições so­
bre o assumpto, facilitando a obtenção da 
uniformidade nessas solemnidades. 

Para se apreciar o resultado dessas 
modificações é mister introduzil-as nos pon­
tos indicados e depois proceder á leitura 
ou copiar o artigo do Regulamento intro­
duzindo-as, o que não fazemos para não 
occupar espaço mais aproveitavel para outro 
companhei ro. 

I ~ Tenente João Marce/1/no. 

Do Grandmaison Pequeno 

" .Movimentos regulares com 
as linhas de atiradores, sobre 
grandes extensões c em terreno 
difricil , con servando ao mesmo 
tempo a direcçcio de marcha 
coustitue:n ~m dos mais impor: 
fontes ObJCCtlvos da instrucção" 
(202- R. E. 1.) 

Os nossos processos de marcha 11 0 
co~bate ou em suas prox imidades neces­
san amente, _modificam-se. Desde que ra­
ream ?S a~r_1 gos para as massas, a rigidez 
dos d!SJ?OSIÍI':'os se to rna impraticavel. 

A rmpen osa necess idade de utilisar 0 
terren o, o grand e fraccionamento dos ele­
mentos e a extensão das frentes, ex igem 
de cada grupo uma larga independencia. 

O conjuncto do movimento não pódt mais ~ 
ser regrado senão por direcções. 

Em nossos exercícios achamos mais 
commodo ter a cabresto as nossas compa­
nhias e os nossos pelotões. Insistimos em 
pretender mov·e l-os como se fossem piões 
em um taboleiro de xadrez. 

Urge renunciar a esses llabitos, cada 
vez menos appl icaveis ao combate moderno. 

Quer nas marchas de approx imação, 
quer durante o combate, um grupo, qual­
quer que seja o seu effecti v o, não deve se 
mover nunca sem um objec tivo, uma dire­
cção determinada préviamente. 

E' preciso que a marcha se torne para 
cada fracção uma série de lances de urn 
ponto a outro do terreno, tão exactamente 
definido quanto possível. 

N a pratica, é certo, sente-se grandes 
difficuldades. A direccão ainda não é como 
devera ser uma pr~occupação duminante 
nos princípios sobre os quaes repousa a 
nossa instrucção. 

Importa-nos pois modifica r nossos ha­
b itos dando, em todos os ramos da instru­
cção, um lugar prepond erante á noção de 
direcção. 

A s consequencias desta determinação 
são multiplas e merec em um exame detido. 

Os processos empregados em nossas 
marchas e estacionamentos sempre assen­
taram e ainda se baseam em dois princí­
pios geometricos. 

1- O alínhamento, isto é, o facto de 
se collocar ou se manter a tropa segundo 
uma linha determinada por um certo nu­
numero de pontos. 

li - A noção da perpendicular. Por 
exemplo: estabelecer uma columna perpen­
dicularmente a uma frente traçada com an­
tecedencia, nos pontos de reunião ; mudar 
de direcção, segundo um angulo fixado, etc. 

O traçado da linha base (nas reuniões) 
e a ori entação dos dispositivos (nas mar­
chas) não consideram os chefes senão pe­
los seus pontos de alinhamento (guias). 

Um habito velho nos impede de notar 
quanto estes methodos são anti-naturaes, 
pouco praticas em terreno difficil e só rea­
lisave.i s a custo de grandes sacrifícios. E, 
para tsso, um laborioso aprendizado! 

O unico argumento em seu favor é a 
precisão do traçado das linhas nas revis­
tas das praças de exercícios. Essa razão 
hoje qu e a ordem unida passou ao segund~ 
plano, não tem mais val or. 
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Trata-se de subs tituir esses dois prin­
cipias pe lo segui nte : qualquer movimento 
ou estaçilo se determina, antes .que tudo, 
em relação aos pontos visíveis do terreno. 

Pode-se reconstruir integralmente, sob 
este principio, todas as nossas formações 
e evoluções ac tuaes. 

Exemplo : uma fil eira será formada de 
homens com a frente para o mesmo ponto 
do horizonte (bastante afastado para que o 
paralleli smo seja sufficiente) e collocados 
á mesma altura. Este será o novo alinha­
mento. Uma reunião se formará de unida­
des estabelecidas, cada uma por s i, com a 
frente para pontos indicados á di stancia e 
intervallos prescriptos. Na marcha de frente, 
cada homem marchará francamente com a 
mesma grandezél de passo para o ponto fi­
xado, apenas attento em não passa r seus 
visinhos, etc. 

A transfo rmação completa dos nossos 
11abitos · não se póde fazer senão pouco a 
pouco. Aliás o R. E. I. nos dá iniciativa de 
modo a podermos dirigir nossos esforços 
num sentido util. 

E' indispensavel desenvo lver por todos 
os meios o sentimento de direcção, que 
deve se r a base do preparo da tropa. 

Desde já, mesmo obedientes ás pres­
cripções regulamentares, poderemos usa r 
da la titude que nos é concedida, nas se­
guintes condições : 

!nstrucção individual-Desde o começo, 
a principal noção dada ao soldado não 
será mais "alinhar-se pe lo visinho" antes 
cobrir exactamente um ponto determinado. 
Desde a instrucção sem arma e em todas 

. as phases da ins trucção indi vid ua l o r~­

cruta deve ter, constantemente, que cobn r 
direcções. 

Desde os mais rudimentares exercícios 
o homem deve ter innumeras occasiões de 
se co llocar correctamente em justapos ição 
a um ponto dado e a todo instante mudado. 

Na 1r.archa individual nunca se man­
dará o homem seguir sobre uma pista mas 
s egundo uma direcção. O principal é, de 
res to, obte r-se uma marcha directa e recti­
linea para um ponto fi xado. O mais são 
questões de detalh·e. 

Flexionamento- Se um grupo de ho­
mens se constitue, será formado com a frente 
para alg uma coisa e não se deslocará sem 
que uma direcção seja indicada. E' prec iso 

, que ell e esteja apto a fazer f ren te rapida­
Á mente, a qualquer dos pontos visíveis do 

hori zonte. Nas evoluções, os deslocamentos 

e as mudanças de direcção a p é firme ou 
em marcha se fa rão em relação a pontos 
do terreno. Os deslocamentos sem direcção 
indicada é preciso que desappareçam dos 
nossos habitas . 

R euniões -Quaesquer que sejam os ef­
fecti vos a reunir , é preciso oriental-os em 
direcções determinadas. Cada unidade, de­
pois de fazer frente a um ponto fixado, 
marcha para o seu luga r. Determinemos as 
reun iões não mais por traçados, mas por 
pontos do terreno que as unidades devem 
cobri r. 

Esse é o meio seguro e pratico para 
orientar a tropa em vista da acção ou do 
movimento. 

tHsrio TrBl'assos. 

Topographia Militar 
Extrahido do "Lioro de recapitulacão paro o uso 

da /ropa .. . do Capitão Ccbrian, pro/~or na EJcola 
de Guerra de Danzlg. 19/4. 

INTRODUCÇÃ O 

Correlações entre a tactica e a topographia. l m 
portancia e papel da topographia na guerra. 
Cunho militar nos exercid os tle reconheci 
mentos topograph icos. 

1. Ao passo que a tactica cogita do 
commando e do emprego das tropas em 
campanha, sendo neste sentido uma escola 
para a transformação da von tade em acção 
executora da vic tori a, a topographia mi li­
tar, tratando de aguçar as vistas e o en­
tendi mento para as pa rticularidades do ter­
reno, procura es tabelecer bases seguras 
para o conveniente encaminhamento e exe­
cução de medidas tacticas. 

Considerações puramente tacticas, or­
de ns, providencias, não consti tuem obj ecto 
do ensino da topographia; este ensino com­
prehende, porém, as conclusões de ordem 
tacti ca, que se tirem de um estudo do ter­
reno, be!l1 assim as descri pções, conside­
rações, julgamentos de qualquer terreno, 
seja immediatamentc como resultado de de­
terminadas missões de esclarecimento e de 
reconhecimento, seja mediatamente, pela 
comparação entre a realidade e sua ima­
gem sob a forma de plantas, ca rtas, esboço 
perspectiva, photographias, ou em liga­
ç~o com exerc ícios de jogo da guerra e 
le1tura de cartas, ou de execução de cro­
qu~s, esboços, levantamentos e photogra­
ph•as . 

2. Cl:a!na-se terreno qualquer porção 
da superf1c1e da terra com as suas partes 
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geologicas VISiveis, e modificações naturaes 
e artificiaes em planta e em nível. Como 
grande palco em que se desenrola a gue1 ra 
em seus detalhes, o terreno pede attenção 
no serviço: 

I das operações de terra e mar : estra­
tegicas, tacticas e político militares; 

11 . da technica : engenharia de campanha, 
guerra de forta lezas, serviço de com­
municações ; 

111 . da administração militar: subsistencia 
e recrutamento, serv iço de saúde, ser­
viço de etapas. 

3. Os accidentes artificiaes (culturas, 
construcções) e a fórma do terreno influem, 
em gráo variavel com o estado atmosphe­
rico, a estaçãc e a hora, sobre: 

a) movimentos de tropas (para a reunião, 
a concentração; no começo das opera­
ções, para o esclarecimento, a marcha 
ao inimigo) - estradas de ferro, vias 
marítimas e fluviaes, rêde de estra­
das, natureza do sólo, desfiladeiros, 
pontos para observação; 

b) estacionamento (fim de marcha, mas­
caramento, segurança, cessação das 
operações) -linhas fluviaes, linhas de 
obstaculos, localidades, cultura, rêcl e de 
estradas, vias ferreas · 

c) o combate (ataque e' defeza em suas 
diversas fórmas, retirada, perseguição, 
pequena gue rra, combate de matto e 
de localidades) -conformação do ter­
reno em sua influencia conjuncta so-

/ bre: · 
I. praticabilidade (concentração, desdo­

bramento, desenvolvimento); 
11 . commandamento (condições el e obser­

vação para esclarecimento, segurança, 
d~scoberta de medidas do inimigo, 
dJr.ecção do combate e ligação com 
unidades vizinhas) ; 

111 . efficacia do fogo (commandamento fa­
cilidade de observação, forma e 'na­
tureza do terreno na posição occupa­
da, na zo na fronteira e na zo na ini­
miga) ; 

IV. desenfiamento (ás vistas e ao fogo). 
4. justamente para o combate, muito 

augmentou a importancia do terreno. Seu 
cu idadoso apr?veitamento importa mais que 
dantes: os meios de combate technicamente 
aperfeiçoados só conduzem á victoria quan­
do o commando os maneja com uma me­
ticulosa utili sação do terreno. 

Em geral o commando procura pela 
ca rta utilisar o terreno para o seu objectivo 

tactico, e delimitar o campo de acção de 
seus sub-commandantes para a execução 
de suas ordens ; a esse terreno delimitado 
hão de se adaptar as formas tacticas. Tanto 
o atacante como o defensor se esforçam 
por desenfiar ás vistas elo adversario os 
seus mov imentos e pos ições, attendendo á 
efficac ia do armamento; a polvora de pouca 
fumaça o facilita. T ambem os aperfeiçoa­
dos instrumentos de observação obrigam a 
melhor aproveitamento elo terreno, espe­
cialmente na escolha el e formações apro­
priadas para a approximação. 

As posições cobertas de artilharia, as 
mascaras, as obras simuladas ganha;n im­
portancia; a côr dos uniformes de campa­
nha difficulta a descoberta dos objectivos, 
os quaes procura-se diminuir, por causa 
da observação por via aérea. 

Assim resulta o "vasio do campo de 
batalha"- "o maior pavor da moderna ba­
talha". 

5. O exilo no decorrer do combate 
depende na maio r parte duma observação 
segura. 

Ella póde ser consideravelmente preju­
dicada pelas contra-disposições do inimigo ; 
apeza r do esclarecimento por via aerea, só 
com atrazo póde-se reconhecer a situação do 
inimigo, o que não sendo feito de prompto 
póde custar uma derrota, desde que falhe o 
esclarecimento contíguo e de combate ou o 
commanrto não sa iba a tempo julgar pela 
carta ou no proprio terreno a utilisação 
mais provavel deste pelo inimigo. 

6. Os officiaes de todas as armas tem 
por dever cooperar nesse conhecimento do 
terreno, isto é, devem possuir a capacida · 
de de descobrir rapidamente todas as van­
tagens que o terreno offerece e utilisal-as 
em proveito da propria tropa, como re­
curso para aniquilar o inimigo. 

As excursões a cavallo para exercícios 
tacticos de quadros, quanto possível em 
terreno desconhecido, ampliam o horizonte 
visual dos officiaes e desenvolvem o · seu 
desembaraço no terreno e na leitura de 
ca rtas. (R. S. C. 14, textual). 

Especialmente para o official de caval­
laria, é necessaria uma instrucção metodica 
no se rviço de patrulhas. 

Os officiaes, especialmente da cavalla· 
ria, devem ser capazes de desempenhar 
missões em terreno desconhecido, á noite. 

Identicos pontos de vista se applicam 
ao preparo dos inferiores, bem como ao 
elos officiae s e inferiores da reserva. 
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Em maio r gráo os pilotos aereos e os 
officiaes observadores aereos devem ter a 
capacidade de julgar promptamente um ter­
reno, pois as suas informações assumem 
muitas vezes influencia decisiva para o 
alto commando ou para um combate. 

7. Todo o official deve estar familiari­
sado com a perspectiva das photographias 
de areonaves ou de pontos elevados, e 
elos esboços perspectivas, tanto quanto com 
a leitura de cartas nacionaes ou estran­
geiras. O official deve ser capaz de, em 
face duma planta ou dum plano cotado ou 
dum córte, construir ment<tlmente um a ima­
gem do terreno representado. 

8. Sendo limitada a dotação d e cartas 
da tropa, é preciso o maior cuidado na 
guerra em conservar as que houvér, e tam­
bem em assegurar que as ordens referentes 
~ terreno, em geral baseadas na carta, se­
Jam exequiveis mesmo que o destinatario 
não possúa carta. As indicações só intelli­
giveis pela carta devem ser limitadas aos 
casos em que se saiba com certeza que o 
destinatario possúe a mesma. Em caso da 
menor duvida será preciso desigoor qual · 
a carta empregada ou juntar um esboço 
elucidativo. 

10. A multiplicidade das questões a 
estudar na topographia militar exige que 
o respectivo curso se desenvolva do facil 
para o difficil. 

Quem suppuzer que com a simples 
sabedoria livresca chegará ao objectivo, 
illude-se! 

Só a execução pra tica das considera­
ções theoricas, sobre a base de uma de­
terminada situação tactica, e a comparação 
com a natureza ou sua imagem, a carta, é 
que póde estimular e desenvolver o en­
tendimento, que primeiramente ha de bus­
car a segurança na leitura das cartas e na 
confecção ela imagem cartographica da pla­
nimetria e da altimetria. 

Exercícios dessa especie não ex igem 
longas caminhada::, : o proprio terreno que 
se atravessar ou em que se estiver, ou a té 
onde a vista alcançar, presta-se ás consid e­
rações dessa ordem, de prefe:rencia ligan­
do-as a uma situação tactica simples. C 'Jn­
v.em escolher primeiramente uma ca rta ele 
esca la maior (1 :25000) d epois uma de me­
nor escala; trad uzam-se as suas conven­
ções, ap rend am-se d e cór. E' questão d e 
exercício; o melhor é a frequente repro­
ducção das convenções em applicação a 
trabalhos da especie. · 

11. Antes d e cuidar de resolver d eter­
minadas missões ele reconhecimento é pre­
ciso estar seguro na orientação d a ca rta , 
na orientação no terreno de dia e de noite, 
com carta e sem ella. 

12. Em reg iões desconhecidas póde-se 
a ttingir um objectivo distante, invisível, 
d esde que se saiba determinar a direcção 
dos pontos cardeaes e os angulos que 
com ella faz a direcção a toma:-. 

15. A interrogação de moradores úo 
lugar nem sempre dá resultado seguro. A 
pergunta: " Este caminho vae a X?" será 
quasi sempre respondida affirma tivam ente. 
Deve-se perguntar: "Aonde vae ter este 
caminho?" ou "Que distancia ha daqui 
a X?" ou " E' este o caminho directo (mais 
curto) para X? " 

Em zona cujos habitantes sejam hostis, 
será necessario conduzir refens, especial­
mente empregando guias em marcha noc­
turna, ou fazer ameaças de castigos col­
lectivos. 

16. A orientação mais commoda é a 
qu e proporciona uma bussola d e algibeira, 
que faz parte do equipamento de campa­
nha do official. 

19. O official, como modelo, guia e 
mestre d e seus soldados, deve ter a ptidão 
pa ra avaliar distancias pela carta, especial­
mente em terreno ondulado, logo que a l­
guns trechos são invis íveis; além d'isso 
deve medir rapidamente pela carta dura­
ções de marchas, espaço~ para desdobra­
mento e desenvo lvimento, sem ins trumentos 
(compasso, escala metrica). 

20. Até qu e ponto o official ha de 
transmittir o seu proprio saber na orienta­
ção no terreno, leitura de carta e desenho 
de esboços, é questão d e tino e de tempo. 
Não se martyrisem os homens com miu ça­
lhas theo ricas ! O objectivo final vem a ser, 
que cada g radu ad o a prenda as maneiras 
mais s imples d e orientar-se no te rreno de 
dia e de noite, e a desenhar um esboço 
bem simples, conciso e cla ro sobre a s itua­
ção de uma se ntinella, um percuTso de pa­
trulha ou outro reconhecimento. 

Dê-se a instru cção no exterior, em to · 
das as estações, tambem em horas diffe­
ren tes; no qua rtel só com o máo tempo e 
nesse caso em presença da caixa de terra 
da lousa e da carta. ' 

21. A solução de determinados themas 
de _reconheciment~ torna-se set~t va lor, por 
mats bem methodtsado que seJa o ensino, 
se o executante não se conduzir confo rme 



294 A DEFEZA NACIONAL 

á guerra. Mesmo para o exercício pessoal, 
escrevam-se sempre os resultados do tra­
balho em uma folha de aviso e cump1a-se 
a indicação do R. S. C. que diz: "o es­
boço serve para esclarecer o texto e é 
capaz de substituir uma descripção cir­
cu mstanciada". 

Exercícios desta especie devem ser 
effectuados por officiaes e sargentos, no 
quartel e no exterior, com auxilio de carta 
ou não. Quanto mais o executante se· col­
loca na situação da realidade, tanto mais 
v.a~ioso será o s~u reconhecimento, a par­
ticipação respechva e o esboço. 

. Nada de empregar recursos inadmitti­
dos, por não se~em conforme á guerra, 
por exemplo, cop1ar cartas topographicas · 
n~o exceder ~o tempo indi~ado ou dispo~ 
mvel" de accordo c_o~ a_ Situação tactica. 

A melhor parhc1paçao não tem valor 
se chega tarde." 

Igualmente o instructor tem o dever 
de for':lular os them.as c~nforme á guerra, 
d~ accordo com a. s1tuaçao tactica. A mis­
sao deve . ser tachcamente justificavel sua 
execução deve ser effectivamente po~sivel 
pelo tempo e. pela ext~nsão. Por isso, sem­
pre que poss1vel a missão deve ser dada 
~o p~oprio loca.l de onde é supposta par­
tir; SI as considerações de paz 0 imped i­
r:_m, deverá .e~1tret~nto figurar essa indica­
çao ou part1c1paçao (lugar, data e hora). 
E~ todo o cas? o_ ponto inicial do cum­
pnmento da m1s~ao deve fi car no cami­
nho do ponto ongem ao objectivo . será 
tambem consign_ado o lugar para' onde 
ha. d~ ~er remethda a participação se não 
co.1~cid1r c~m o marca~o. para a reunião e 
cntJca no f1m do exerc1c1o. 

Klinger. 

Gula para o ensino da tactica Damo 
maradas a grata noticia de que s. ~os nossos ca­
prélo, nas officinas da Imprensa rviilitse ac\Ja no 
cção brazileira do Guia para 0 ens· ar, a ra~u­
obra aconselhada na primeira Cart'n~ d~tqcttca, 
kerl (pag. 9) como leitura pre ar a . e . r~epen­
savel á resolução dos themas iac~tona lndlspen-

Elaborada pela lnspecção Ger cos. 
mento da Educação e lnstrucçào ~\. 19f . Deparla­
ptada nas escolas de guer ra da 1 1 a1 e ado­
comprehende a tactica individuatAlJemanha, ella 
das armas, inclusive dirigíveis e e cada uma 
serviço em campanha, com tropas ~eroplanos; o 
cação e linhas de· retaguarda. e e t co~lmuni­
armas co mbinadas, tratando detalha d actlca das 
ca da u!11a ~a:; formas de combate. a amente de 

Alem d1sso, a obra contem um re 
tact ica s franceza e ru ssa, e das operaçõ~~mo ~:s 
nadas de exercito e marinha . com 1-

Néio precisamos encarecer aos nossos leitores 

o valor desse traba lho ind i:;pcnsavc l a todos 
aquel les que se quizcrem habil itar no conheci­
mento da doutrina tact ica dos nossos regula­
mentos. 

A t raducção, feita pelos t os Tenentes B. Klin­
gcr c E. Leitão de Carva lho , vem precedida de 
um prefacio do Genera l José Ca etano de Faria. 

Opportunamente informaremos aos camaradas 
o preço e o modo de acqui sição desse valioso 
trabalh o. 

CROQUIS DE TIRO 
A gravura junta representa um croquis de 

tiro, do modelo adoptado na "Equipe Topogra­
phica " do 19 R. A. Para melhor esclarecimento 
não apresentamos a quadr iculagem despida, como 
está no bloco, e sim co m um esboço per;;pectivo 
delineado em poucos traços. O traçado de um 
esboço desta natureza está ao alcance dos mais 
leigos em desenho, porque a quadricu lagen mil­
lesimat resolve todas as difficuldades. 

A linha hori zontal, pontuada, indica a altura 
em que devem ser representados os objectos ou 
accidentes que se acham na linha escolhida para 
horizonte da perspectiva que se quer levantar. 
Na gravura as dimensões estão um tanto reduzi­
das, mas no original os pontos que formam a 
linha pontuada distam cxactamente de dois milli­
metros um do outro. O mesmo acontece com as 
linhas verticaes pontuadas e com a linha hori­
zontal de traços verticaes que fica na margem 
superior do papel. 

Na distancia de 40 centímetros a grandeza 
angu lar de 2 millimetros é exactamentc de cinco 
millesimos. Assim, desde que se colloquc o papel 
a 40 centímetros dos ol hos a distancia entre 
cada dois traços da margem' superior ou entre 
cada dois pontos das linhas pontuadas será vista 
sob um angulo d.:: cinco millesimos. Nestas con­
diçõe_s, a linha. de traços é uma escala millesimal. 
Na lmha vert 1cal do centro está o zero desta 
escala, que está graduada de zero a duzentos 
para a esquerda e para a direita. As linhas ver­
ticaes pontuadas dividem a frente em quatro se· 
ctores de 100 millesimos cada um. Nas distancias 
normaes de combate o croquis póde pois abran­
ger uma frente mais ou menos de 1 kilometro. 

Em primeiro logar examina-se a zona que se 
vai levantar, seleccionando-se as li nhas de cris­
tas e os accidentes essenciaes ao objectivo que 
se tem em vista , e escolhe-se em seguida a linha 
que deve servi r de horizonte. 

Na gravura. fo i escolhida a linha que passa 
pelo telhado da Olaria, pela base da barreira e 
pelo frechai da casinha que fica a 110 millesimos 
á esquerda da cha miné da Olaria. Esta chaminé 
foi collocada na origem e ficou servindo de ponto 
de referenda para a locação dos differentes obje­
ctos a serem representados. 

Agora, por meio da escala millesimal da 
margem superior do papel, ou de um binoculo 
de campanha, mede-se o afastamento angular 
desses objectos, não só em relação á chaminé 
como á linha de horizonte que ficou determinada. 
O paiol de polvora de Deodoro é v isto a 110 
millesimo:; á direita da chaminé e 5 millesimos 
acima da linha de horizonte. Estas duas coorde­
denadas determinam exactamente a posição do 
paiol no croquis. 
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Procedendo do mesmo modo, locam-se todos 
os acc identes e objectos mais importantes . As 
cristas são determinadas por seus pontos princi­
paes, sem preoccupação de rigor, embora seja 
assim muito faci l traçai-as com fidelidade. 

As differentes linhas de cri stas são assigna­
ladas na columna que fica á esquerda da quadri­
culagem , co m os numeras I , 2, etc., a partir da 
mais proxima para a mai s distante . Estes nume­
ros são repetidos na mesma ordem nas casas 
que ficam em baixo, nesta mesma columna; na 
frente destes numeras, correspondendo aos diffe­
rentes sectores, são assignalados os nomes das 
collinas e accidentes represe ntados no croquis. 

Assim organisado, está o croquis prompto 

I 

I 
para servir de guia á distribuição de missões ás 
haterias de um grupo, podendo se r tomado para 
ponto de referencia um ponto qualquer do t er­
reno, mas de preferen cia o que fo i collocado na 
origem da escala. 

A bateria que tomou conta do sector que 
vai da olaria até 100 mill esimos para e esquerda 
hateu, por exemplo, um objectivo A situado a 
45 mill es imos da origem, sobre o morro da bar­
reira, ou por traz desse morro. Na casa inferior 
correspondent e ao sector onde fo i batido o obje­
ct ivo, o commandante da bateria regista os ele­
mentos do tiro de efficacia. A alça póde ser 
registada mencionando-se as duas dú garfo . de 
cfficacia ou en tã o a alça jus ta, quando se cons1ga 
determinar . O corrector de effi cacia e o angulo de 
sitio serão sempre registados, e a deri va póde 
ser menc ionada desde que se dei xe bem assigna­
lado no terreno o Jogar da bateria ou de uma 
peça , conforme o caso. 

Na parte inferior é feita a indicação da posi-

ção que a bateria occupou para fazer esse tiro, 
bem como o espaço morto corre~ponde nte a essa 
posição e o desenfiamenro em que se achava. 

Nos exercícios, um croquis desta natureza 
será um elemento importante para a cr itica, e 
num caso de combate real dispensa rá a regula­
ção do tiro para qualquer bateria que da mesma 
posição tenha que bater um objectivo que resurja 
no mesmo pon to, o que trará uma economia enorme 
de tempo e maiores probabilidades de effeito apre-
ciavel. ~ 

:rod~s as referendas. todas as ord ens· ~Zcom­
rnunlcaçoes podem ser tornadas simples, élãras e 
inci sivas em face do croquis, quer durante o fogo·, 
quer antes ou depois. · 

. A perspectiva mudá conforme o ponto dl! 
v1sta, ma s se no croquis esti verem sómente re­
presentados os assumptos mais importantes da 
zona, despresando-se os mais proximos e os mais 
afastados, ella se conservará mais ou menos a 
mesma para toda a frente de um grupo. Neste 
caso não devia ser registada a segunda linha 
de cristas da gravura. Em taes ci rcum stancias um 
só levantamento fornecerá croquis para todo um 
grupo, desde que o operador esteja munido de 
papel carbono . 

. O official que opera o levantamento data e 
ass1gna o croquis no Jogar indicado na gravura e 0 
q.ue commanda o t iro regista os elementos de 
~1ro, a indicação da posição e lança a rubr ica 
Jun~o a esse registo. Se da mesma pos ição forem 
balidos os out ros sectores do croquis, em cada 
sector será lançado o registo correspondente. 

1o Tenente Taborda. 
Aspirante João Teixeira Marques. 
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.JOGO DA GUERRA 

Resolução de uma si tur~ção pr~r­

ticular. Fogos rasantes. Uma questão 
que mostra o caractc1 111in :1ciuso llo 
jogo. 

Como gera lmente não se faz ai nda uma 
idéa precisa do que é o jogo da guerra, 
vamos, ao lado de um ensaio substancioso 
do que tem elle de util praticam~ nte , dei­
xar ligeiramente sentir, cem a lguns E!xe m­
plos apenas, não só o seu desenvolvimento 
como as particularidades de que é o mes­
mo suscepti v e!. 

Não constituirá nosso objectivo no pre­
sente estudo dar uma solução completa a 
um esboço do thema que formulamos, mas 
sómente encarar de um modo particular o 
que diz respeito ao problema da rasancia 
dos fogos. 

Para 0s prol:rlemas 
ensa iar va mos tomar f q~te pretendemos 
é, o fuzil cujas traject~ ri~:tl de 1895, isto 
a distancia maxima da g d conhecemos até 
e vamos ver como sobra uação das alças, 

re o plano de 
ca rta se reso lve o problema da uma 
dos fogos. rasancia 

S upponllamos doi s partidos em pre­
sença e com a segui nte situação: O azul 

occupa a c rista K do planalto M (1) e tem 
as suas reservas no mesmo planalto'; o 
vermelho vae preparar o ataque e em se­
gu ida o assa lto, dentro do sector (2) que 
lhe foi impos to pela s ituação, ás posições 
do azu l. 

Rociocina assim o comrnandante das 
forças atacantes: 

Impõe-se em primeiro lugar a escolha 
de uma posição para iniciar o ataque, o 
que importa um reconhecimento. E este é 
indispensavel como condição fundamental 
para o bom aprove ita mento do terreno (333). 
E' prec iso tirar, na preparação do assalto, 
toda a efficiencia de que é poss ível pos­
suir o fogo inimigo, ao mesmo tempo que 
se deve tornar o das forças atacantes o 
mais efficaz. E'· mistér, portanto, que se 
escolha no terreno uma posição tal que 
emquanto a primeira linha de defeza es-

teja sendo dominada por uma parte das 
forças a tacantes, não seja mais possível , 
si não a custa de enormes sacrificios, o au­
x ilio de reservas vindas em seu socorro. 
O principa l aqui , pois, é saber como apro­
vei tar tambem contra o escalonamento do 
inimigo em profundidade os fogos que 

(1) Ver o croqu is junto. 
(2) O scctor é limitado: á esquerda pel<~ casa 

N e á di reita pelo barranco á direi ta da co ta 7,09. 
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concorrem para dominar a sua primeira 
linha de defeza. 

O reconhecimento sobre a carta per­
mitte constatar que o terreno occupado pelo 
inimigo é um planalto ; sua primeira linha 
de defeza está francamente voltada para o 
sector que me foi imposto, não me sendo 
possível, em face de sua direcção e seu 
desenvolvimento, apanhai-a de flanco; o 
ataque tem que se pronunciar em um ní­
vel inferior. 

· Para atacar o inimigo em tal situação 
eu preciso dividir as minhas forças. Com 
uma parte que julgo sufficiente ·procuro 
dominai-o pelo fogo- condição preliminar 

· para o avanço de fracções (364)- em­
quanto a outra eu a farei approximar-se do 
inimigo pelos fogos da primeira. 

as de 45 e 50 . .estand0 os ditos pontos a 
. 800, 900 e 1000 metros. Se pois eu re­
solvo abrir o fogo com a differença de 
nível de 25 m. (70- 45 = 25), o uni co 
ponto que resolve a questão é X. 

Procurando nas tabellas, vê-se que á 
flexa de 23,68, a mais proxima de 25, 
corresponde uma abscissa de 800. Se K é 
então o centro da defeza, basta que os 
fuzis abram o fogo de um ponto da curva 45 
dentro do sector, distante 800 m. de K. O 
ponto X é pois o que permitte, da curva 45, 
cobrir o planalto com os fogos de maior 
efficacia (3). 

Tal era a solução que daria o com­
mandante das forças encaJ'I'egadas do ata­
que no sector N- barrancos. 

*** 
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E como conseguirei ap roveitar sobre 
as reservas inimigas os fogos lançados so­
bre sua primeira linha? 

Recorrendo ás qualidades balísticas 
dos fuzis. 

Para razar terrenos horizontaes de um 

f

"' nível superior é preciso rollocar os fuzis a 
uma distancia tal da crista K (ponto este 
centro da linha de defeza) que as porções 
de trajectorias que ficam sobre o terreno 
sejam sensivelmente horizontaes. Ora, o 
elemento de trajector1a que é horizontal 
é o do vertice, e como ao vertice corres­
ponde a ordenada maxiina, que no caso 
presente é a differença de nível entre o 
ataque e a defeza, deve-se procurar nas 
tabellas qual a abci~sa que corresponde a 
uma ordenada max ima igual á differença 
de nível. 

Mas, se por um lado e'nh:e o ataque 
e a defeza deve haver uma differença de 

1 nível mínima, por outra, o fogo não deve 
ser aberto de uma grande distancia. Ora, 

~. as unicas curvas que têm pontos dentro 
' do sector a menos de 1000 m. de K são 

Como é facil ver do presente estudo, 
ti vemos opportunidade de citar alguns tre­
chos dos nossos regu lamentos; fizemos 
applicações de alguns elementos balísticos 
e manejámos uma carta. 

Ora, só o facto de se haver fe ito ap­
plicações de regulamentos é, praticamente, 
de grande valor. Incontestavelmente este é 
um meio muito suave de fazer applicações. 

Não quer dizer que na guerra se pro­
cede assim, · tal qual fizemos; não haveria 
maior absurdo, principalmente onde não 
ha cartas, .do que resolver com o compasso, 
o transfendor e uma regua, um combate 
entre duas infantarias. Não é isto. Trata-se 
no jogo da guerra é do ensj.no da redac­
ção das ordens, do facil manejo de unida­
des em varias situações, do habito de to­
mar resoluções rapidas, de acompanhar com 
os regulamentos, isto é, com a doutrina, 

(3) Os fuzis devem ser apontados para a crista 
K e as alças ter a graduação 800. Com o com­
passo e abertura igual a 800 faz-se centro em K 
e descreve-se o circulo X X' . O ponto X é o que 
resolve o problema. 
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todas as phases de um desenvolvimento 
tactico, de sentir muitas das necessidades 
de forças em operações, de habituar a 
cada um de nós ao aproveitamento que 
uma carta. póde proporcionar, etc. Entre­
tanto o jogo seria incompleto se não ti­
vesse o emprego de todas as particulari­
dades que elle comporta . Occasiões ha, 
por exemplo, em que é quasi impossível di­
zer qual dos dois partido sem presença é o 
vencedor. Nestes momentos em que a lucta 
se manifesta assi m, indecisa quasi, é com­
mum appellar-se para a so rte dos dados , 
quando não intervem com mais um factor 
para a dec isão o permittido arbítrio do di­
rector. E embora na propria guerra a in­
decisão seja a cada passo encontrada, no 
jogo da guerra é sempre possivet desco­
brir um factor que resolva definitivamente 
a qual dos partidos cabe a preponderancia. 
A decisão, nestes casos, depende cta habi­
lidade do director em descobrir semelhan­
tes recursos, sempre preferíveis á sorte de 
um par el e dados ou arbítrio. A efficiencia 
elo fogo é um dos factores. 

* * * Agora que todos já perceberam até 
onde podem ir as difficuldades do jogo, 
as minuciosidades a que todos nós pode­
mos ser numa partida cond uzidos, a se rie 
ele conhecimentos que o mesmo exige dos 
que manobram sobre as ca rtas, não é mais 
licito pôr em duvida a importancia que 
tem tal recurso como methodo de et1sino. 
E se o simples problema ap resentado mos­
tra perfeitamente que o jogo da guerra 
não é apenas curioso, ell e nos diz lam­
bem que já é tempo de enxe rgarmos na 
agreste physionomia dos trabalhos de tiro, 
alguma cousa mais, além daquillo que na 
desordenada apparencia de seu numero, 
technicamente traduzem. 

(Continúa) 
Barbosa Monteiro. 

O cavallo de guerra 
Do li vro "Das Arm eepferd " 

do genera l de ~.:ava li ar i a F. v. 
Damnitz, ex-inspector da re­
monta pr ussia na. 

(Conclusão) 

O aprovisionamento do exercito em 
cava llos chama-se remonta. Em gera l en­
tende-se por ella a acquisição regular dos 
cavallos para substituir os que têm baixa 

pelo consumo regular, mas a remonta tamJ 
bem comprehende o supprimento de ca­
vallos em casos especiaes, para augmento 
do exercito, provimento de expedições, 
etc. Accresce ainda em caso de guerra, 
para attender á necessidade então muito 
maior, a acquisição por via ob riga toria e, 
em paiz inimigo, a req uisição. Estas duas 
ultimas especies de remonta fi ca rão para 
outra occasião. 

O serviço de remonta, dirigido por 
um inspector da nimonta, directamente su­
bordinado éÍ adminis tração do exercito ou 
a ella pertencente, não é o mesmo em 
todos os paizes. 

Na Alleman!za- O systema allemão 
consis te na compra dos cavaltos aos tres 
annos de idade, seu interna mento em es­
tabe lec imentos apropriados a criai-os - os 
depositas de remonta -e sua di s tribuição 
á tropa depois de um anno ou 15 mezes. 

Este sys tema adaptado pela Prussia 
ha cerca de um seculo fo i pouco a pouco 
imitado pelas pri ncipaes potencias milita­
res, com as modifi cações correspondentes 
ás respectivas condições da cri ação na­
cional. 

Como as coudela ri as prussianas, tam­
bem o systema ele remonta nasceu da ne­
cessidade de uma criação cava ll ar nacional, 
el e assegurar o provimento do exercito no 
proprio paiz, e sua origem data do go­
verno de Frederico Guilherme 11 e 11!. 

Ainda no reinado de Frederico, o 
Grande, os regimentos se remontavam quasi 
sem excepção pela compra directa no es­
trange iro. Em ge ral, eram intermediarias 
que arrebanhavam os cavallos e a tropa 
manda v a buscai-os em determinados Jo­
gares. Não admira que, dadas as difficul­
dades viat ias e políticas de então, as es­
coltas dessas cavalhadas muitas vezes ti­
vessem que viajar mezes e mezes e final­
mente chegassem a destino com numerosas 
baixas na remonta . 

Considerando ainda quão grandes som­
mas de dinheiro imigravam por esse pro­
cesso para fóra do paiz, é de estranhar 
que o Grande Rei não dedicasse tambem 
á criação cavallar nacional o seu cuidadoso 
descortino, applicado a tantos ou tros do­
mínios da vida elo Estado. 

Em fins do seculo XVIII , quando após 
a fundação das coudelarias, a criação dos 
camponezes prussianos começava a se er­
guer, iniciou-se a acquisição da remo.nta 
no proprio paiz. Ao mesmo tempo come-
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çou-se a comprar os cavallos não mais 
por intermediarias, mas directamente dos 
criadores, por meio de uma commiss:lo, e 
depois a distribuil-os aos regimentos. Só de­
pois das guerras de 1813-15 é que o novo 
systema de remonta tomou feição duravel 
e tornando-se o meio mais efficaz para o 
levantamento da criação nacional , com elle 
o exercito descobriu a fonte de onde elle 
proprio de então em diante passava a 
haurir cada vez mais. Desde 1831 a re­
monta do exercito prussiano foi feita exclu­
sivamente no paiz. 

A principio compravam-se os caval los 
no outomno, mas para evitar suas marchas 
com as escoltas na estação mais dura, 
passou-se a comprai-os no verão, na edade 
de 4 a 5 annos. Comtudo, com o tempo e 
em falta de taes cJvallos adultos, cuja 
obtenção acarreta mais perdas, trabalhos 
e despezas do que a de cavallos mais 
nov.os, foi-se forçado a tambem comprai-os 
de tres annos, o que convinha por certo 
ao criador, mas não aos regimentos. Dahi 
um novo aperfeiçoamento do systema para 
o seu estado actual, passando-se a comprar 
os cavallos sempre aos tres annos, conti­
nuando sua criação durante um anno em 
depositas estabelecidos em fazendas nacio­
naes, e só então distribuindo-os aos regi­
mentos. 

O primeiro deposito deste genero foi 
fundado em 1821 em Neuhof bei Treptow 
e em poucos annos surgiu uma série de 
outros, pois logo se verificou que tanto a 
criação nacional como o exercito dahi 
tiravam grandes vantagens. Os criadores, 
porque mais cedo desembaraçados de suas 

r' crias podiam recomeçar antes, pois que o 
estado assumia os trabalhos de tratai-as 
durante o quarto anno; o exercito, porque 
recebia cavalhada por elle mesmo conve­
nientemente affeiçoada e ainda não traba-
1 h a da prema tu ramen te . 

Hoje a Prussia possue 18 depositos 
de remonta , a Baviera 5, a Saxonia 3 e o 
WUrtemberg um. Com poucas excepções 
í?dos acham-se em fa zendas nacionaes, 
ligados á. agricultura de grande estylo, 
p_roduzindo sobretudo a forragem necessa­
na, cereaes, etc. 

A lotação de cada deposito depende 
de sua producção de forragem: o menor, 
Hardebek no Holstein, tem 250 remontas, 

, o maior jurgaitschen na P. Oriental, tem 
~çerca de mil. Na primavera, antes da dis­
, tribuição dos cavallos comprados no anno 

anterior, a lotação augmenta com a nova 
remonta. 

A compra das remontas tem Jogar 
annualmente de fins de Abril a fins de 
Agosto. Os orgãos dessa funcção impor­
tante e cheia de responsabilidade, que 
devem possuir seguro golpe de vista para 
o conhecimento de cavallos e entendimento 
das necessidades do exercito e das condi­
ções da criação nacional , são as commis­
sões de remonta; existem 5 na Prussia, I na 
Baviera, 1 na Saxonia, I no Würtemberg, 
cada uma constituída de um capitão ou 
major de cavallaria como ehefe responsavel 
unico, dois subalternos de cavallaria ou 
artilharia e um veterinario. 

Essas commissões se reunem annual­
mente no começo da compra e ao termi­
nal-a se dissolv·em, pois só os presidentes 
têm cargo permanente, sendo os demais 
membros designados da tropa só para a 
duração da compra. As commissões per­
correm seus districtos de compra durante 
os quatro citados mezes para examinarem 
as feiras publicas nas cidades e aldeias 
por ellas designadas com grande_ antec_:­
dencia ás vezes as chamadas fe1ras sao 
privad~s de grandes criadores, notoria­
mente bons. 

Liga-se muita importancia á descen­
dencia dos cavallos e aos seus attestados, 
pagando-se em regra melhor um cavallo 
de boa descendencia do que um de igual 
apparencia, mas sem attestados. Em média 
são comprados 45 a 50 % ?o.s cava llos 
postos na feira; o custo med10 era em 
1909 de 1065 marcos. 

O mecanismo duma f eira de remonta 
é mais ou menos o seguinte : dos cav.a ll os 
apresentados escolhem-se primeiramente os 
que parecem aproveitaveis; estes em se­
guida são examinados detalhadamente quan­
to á andadura e á respiração e levados 
"em circulo"; os que resistem a esta se­
gunda prova vão á medição e ao exame 
da vista na camara de inspecção. Achaao 
prestavcl o cavallo, sob todos os pontos 
e accedendo o presidente ao preço pedido 
pelo vendedor ou acceitando este o offere­
cido por aquelle, portanto, fechada a com­
pra, o cavallo recebe na taboa esquerda 
do pescoço a marca a fogo do anno da 
remonta e um numero no cabresto, igual 
ao numero do livro em que é lançada a 
resen ha compl eta, o preço, a descendencia 
a procedencia e a classe provisoria. Entã~ 
o cavallo é entregue ao destacamento de 
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conducção de remontas afim de leval-o ao 
deposito ; se este for perto da feira o pro­
prietario é quem lá o entrega. Só alguns 
poucos cavallos adultos, por exemplo, os 
cavallos pesados de tracção, para a a rti­
lharia pesada, vão da feira directamente 
para a tropa. 

A lei estabelece determinados defeitos 
capitaes, que, appa ;·ecendo dentro de deter­
minado praso annullam a compra, correndo 
as despezas da restituição por conta do 
vendedor. 

_As rem.ontas ficam no deposito até ao 
v~rao se~umte. Nesse período, graças á 
ahment~çao adequada, ao trato e estadia 
ao a!· hvre, bem como mov imentação me­
thodtca, devem desenvolve r-se seus ossos e 
muscul_o-~~ e progredir o seu crescimento 
Em meuta as remontas crescem 4 em d . 
rante sua estadia nos depositas. · u-

. O pessoal do deposito destin d 
cu.td.art ddas remontas, subordinado a~ oada 
mtms ra or - compõe d -
mestres-for~ageado res -.s:m gee ~ ete rin~rio~ , 
ros-sargen tos de ar~ ra ex-pnmet­
peões. as montadas, e os 

. Além da alimentação d - . 
mutta importancia á r - e grao, ltga-se 
bom feno e a adm' . taçao abundante de 
de remonta prussi~~~~srafoão do~ depositas 
estabe lecime ntos-mocte l~s dos hdos como 
des sommas para melh' emprega gran­
varzeas e ennobrecer o orar os prados e 
se fazem largamente pasto, sommas que 
dade e qualidade da ~a5as _pelo quanti-
. O quadro ue pt o ucçao. 

sttos é em ger~\ b apresentam esses depo­
a descripção topo em ~ttrah ente . Deixando 
de vida das remo~~htca : vejamos o modo 
central do de posito, f . . Numa grande área 
Onde O tcam as . s cavallos manguetras 
dade durante o J ermanecem em liber-
tempo, sob as vista~act quando faz bom 
e alguns peões. 0 mestre-forrageador 

Além disto existem . 
onde diariamente dura t stas de passeio 
peões a cavallo fa zem na ed algum tempo 

n ar ' o P.asso, trote e galope. A' 
1 

~s remontas 
abngadas em grupos de ;~tte ellas são 
espaçosas baias, onde Pód a 20 nas 
livremente. em mcver-se 

As mangu eiras fi cam junto · . . 
de modo que fa cilmente os anim~.:. batas, 
sam de umas ás outras; possuem ~~a P~ s­
bebedouros e onde o chão não é are~~s~s 
el/as são ca lçadas de pedra, de modo qu~ 
não se tornam emranta nadas. 

As mangueiras, calçadas e cobertas de 
uma leve camada de a reia, muito convem 
ao casco das remontas. 

As pistas de passeio têm a forma 
annullar, com o desenvolvimento de 750 a 
1000 m., comprehendendo uma mangueira 
central ou úm alpendre para abrigo da 
cavalhada ; a largura da pista é de 10 a 
12 m. , de modo que basta m 4 homens, 2 
na ponta e 2 na cauda, pa ra faze r mover 
80 a 100 cava ll os. Em geral, essas pistas 
são ligadas a uma das manguei ras por 
um corredor. Basta tocar os cavallos uma 
vez para a pista pa ra que elles depressa 
percebam de que se trata ; logo mostram 
a necessa ria di sciplina, que raramente pre­
cisa ser sanccionada, nos mais ardegos, 
por um opportuno estalo do chico te de 
um dos peões. 

A distribuição das remontas ás tropas 
tem logar principalmente em Junho do 
anno seguinte ao da compra. A Bav iera 
só as di s tribue em Outu bro, depois das 
manobras. 

O inspector das remontas as inspe­
cc iona duas vezes, as d ivide por armas e 
classes e elimina as que se inuti lisaram por 
lilolesti a ou se retardaram no crescimento. 
Baseado nessas inspecções as tropas são 
scientificadas da data e do Jogar em que 
el evem mandar buscar sua remonta. 

A quota da remonta decorre de um 
coefficiente deduzido por experiencia do 
consumo annual, e é de um decimo do 
effectivo na cavallaria, um nono na arti­
lharia, um doze-avos no trem, em média, 
portanto, um decimo, o que corresponde a 
um tempo de serviço médio do cava llo 
igual a dez annos. 

Na tropa a remonta fica a princ1p1o 
separada e alimentada extraordinariamente, 
a té que depois dos exercícios de outomno 
vá occupar as vezes dos cavallos exclui­
dos por imprestaveis. Então começa o seu 
preparo hippico, que se conclue no verão 
do segundo anno seguinte. 

Na Austria - Aqui como na França 
faz relativamente pouco que está em vigor 
o systema allemão; em ambos os paizes 
continua além disso a funccionar em maior 
ou menor escala o systema de fornecer os 
cavallos á tropa directamente após a com­
pra. Na Austria ainda em 1896 era este o 
unico systema usado. Aqui o tempo médio 
de serviço do cavallo é de 8 annos. 

Actualmente compram-se cerca de 3000 
cavallos por anno de fins de Abril a fins 
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de M<:)io, na idade de tres armas e deixa­
se-os um anno, em depositas. Os demais 
cava llos sfio comprados com a idade de 
quatro annos e directamente entregues á 
tropa. Aquelles são comprados directamente 
dos criadores ; estes, em geral , de inter­
mediarias. 

A compra das remontas na Austria­
Hungria está nas mãos das Commissões 
de Remonta, em numero de sete. O Honved 
e a cavallaria da Landwehr têm seus or­
gãos proprios de compra, e os seus cavai­
los uma vez adestrados são distribuídos a 
particulares (agricultores) para uso e trato . 
Existem só cinco depositas de remonta 
estabelecidos em grandes fazendas arren­
dadas e servidas como as coudelarias aus­
tríacas, por pessoal militar. São inteira­
mente separados dos depositas os estabe­
lecimentos agricolas destinados á obtenção 
da forragem para as remontas. 

Os cavallos passam o dia,· no verão 
e no outomno, em potreiros cercados á 
noite em grandes cavallariças bem ar~ja­
das ; sendo o calor forte tambem pernoitam 
ao relento, onde se lhes prepara cama. 
Emquanto dura 0 pasto verde não se lhes 
dá grão; a partir do outomno recebem 
aveia e feno em abundancia. Durante o 
inverno assegura-se o necessario movi­
mento das remontas como na Allemanha, 
em pistas de passeio, etc. 

A distribuição tem Jogar após um anno 
em Maio; cada regimento recebe no depo~ 
sito um terço da sua remonta, os demais 
directamente após a compra. 

Como na Austria não se faz distincção 
entre c~vallaria ligeira e pesada, veem-se 
nos regrmentos cavallos de todos os tama­
nhos, do couraceiro ao hussar secrundo a 
noção allemã. t> 

f:m comparação com os regimentos 
allemaes, os austríacos recebem uma quota 
de_ remonta mui forte: um regimento de 
sers esquadrces recebe annualmente 180 
remontas. Depois de um anno de trabalho, 
um terço é entregue a particulares (agri­
c~ltores) para uso e trato, e na paz só 
sao chamados a exercício na tropa durante 
algumas semanas, para os serviços de ou­
tomno. Fóra disto o particular póde em­
pregai-os no trabalho e depois de cinco 
annos torna-se seu proprietario. 

Assim se pretende assegurar uma farta 
reserva de cavallos de guerra, trabalhados ; 
e~!retanto ha uma forte corrente de opi­
nrao, de que esse systema prejudica a 

C:riação nacional, pois muitos particulares 
em Jogar de criarem tornam-se tratadores 
de cavallos militares de linha, da Landwehr 
ou do Honved. 

A Inglaterra tambem ultimamente ex­
perimentou o processo de entregar cavallos 
do exercito a fazendeiros, para uso e trato, 
·sem idemnisação, sob a condição de serem 
immediatamente entregues ao respectivo 
corpo em caso de mobilisação e ficarem á 
disposição da autoridade militar durante· 
algpmas semanas, annualmente, para exer­
cícios. 

Na França - Aqui se conhecem os 
depositas de remonta · desde 1881; sua in­
troducção acompanhou a reorgaaisação da 
creação cavallar nacional, realisada pouco 
após a guerra de 1870. Semelhante ao 
systema allemão em suas linhas geraes, 
delle differe em pontos essenciaes como o 
da compra. Os orgãos da compra são os 
proprios depositas, ao passo que o trato 
da cavalhada comprada compete aos an­
nexos dos depositas. Ambos os orgãos, 16 
depositas e 20 annexos, são constituídos 
de pessoal militar designado dos regimen­
tos de cavallaria e artilharia. O paiz é 
dividido em dois districtos de remonta, o 
de Caen ao N. e o de Tarbes ao S. Cada 
deposito tem a sua zona de compra exclu­
siva. 

As compras têm logar no período das 
viagens, de Julho a Fevereiro, bem como 
todo o anno no deposito. Cada deposito 
contitue uma commissão de compra , tendo 
dois membros permanentes, o comman­
dante do deposito como presidente, um 
official de compra, ambos capitães de ca­
vallaria, e mais um veterinario, ás vezes 
mais outro official de compra. 

Os cavallos são comprados desde logo, 
mas separados por classes e edades: os cavai­
los de officiaes, os da cavallaria e outros, 
depois de tres annos completos em Outubro 
os mais, depois de quatro annos, comple~ 
tos em Janeiro. Como em geral , os cavai­
los tnascem na primavera, os da primeira 
categoria têm tres a r111os e meio por occa­
sião da ~ompra. A maior idade admittida 
é a de oito armas. Os puros-sangue com­
pram-se desde Novembro, na idade de 
dois annos e meio. 

A compra não se decide como 11 0 
systema allemão, em que o presidente é 
o uni~o respon_sa~el ; ha aqui uma votação 
e decrde a marona, mas o voto do presi­
dente basta para fazer recusar um cavallo' 
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O p reço tambem · é fixado mais burocrati- 1 

camente: pela média das avaliações se­
cretas de cada membro, que não devem 
exceder o pedido do vendedor, préviamente 
consultado. 

O modo de vida das remontas nos 
annexos dos depositas é identico ao dos 
depositas all emães. Os cavallos distribui­
dos á tropa têm em média a idade de 
cinco annos; a tropa ainda os poupa 
muito e só após a idade de seis an nos é 
que podem ser levados aos exercidos de 
outomno; só se considera o cavallo como 
inteiramente prompto e capaz do serviço 
aos oito annos. A média do tempo de 
serviço é de oito annos e um terço. 

Os cavallos que se tornarem ina ptos 
são excluídos d~ uma vez, em época certa, 
mas individualmente a qualquer tempo. 

Nota sobre millesimo 

O grande enthusiasmo dos nossos artilheiros 
pela gonioinetria do tiro rapido tem dado Jogar 
a uma tendencia para transformar-se o goniometro 
de- ~ I ça, inst rumento de artilharia, em instrumento 
topographico. O gosto, aliás muito louvavel, pelas 
applicações, faz esquecer as approximações dadas 
pelo i11 strumento de pontaria com o qual alguns 
pretendem resolver questões que sómente com 

apparelhos de muita precisão e não com pequena 

demora seriam satisfactoriamente resolvidos. 

Ot:a, todas as vezes que tomarmos o arco 

pela corda ou vice-versa em angulos acima de 

um certo valor, commetteremos erros tão graves 

que nos obrigam a recomeçar a operação por 
outro modo o que, sobre ser improducente, acar­
r eta as peiores consequencias para a bateria que 
tiver de agir immediatamente. 

Encontro nas minhas notas sobre o "mille­
simo", o seguinte: 

Nos angulos até 18'1 pode-se, sem erro sensivel, 
tomar· a corda pelo arco. 

Da figura tiram os : 

!""""\ 
DC 

ii R 

DC= 1.1 R X 18 
180 

oc := 3.1416 X R 
lO 

18° 

180 o 
donde: 

11 R X 18 X 10 

180 X 10 

0.3 141 6 X R . 

ii R 
lO 

. . (I) 

Nll !riangulo OED temos : 

D c - --
2 

o E -= R S~ll v v 

D c = 2 R sen 9• donde, substituindo 
sen 9° = 0. 15643 

lt:1nOS: 

D c = 0,31286 X R . . . . . . . (2) 

Subtrahinclo (<!) de (1), vem: 

!""""\ 
D <...' - D C = 0.0013 x N . 

Suppondo, agora. O A = R = ::!000 m e to­
mando a corda ll H pelo arco A B, commettere­
mos um erro igual a 2"',6 que é mui to pequeno 
relativamente á corda A B. 

Com c frei to : 

A B = 2 x O A . sen !.J" = 625m,72 

Convem lambem não esquecermos que, quan­
' do avaliamos um afastamento angular com o 
millesimo , exprimimos o va lor do angulo por uma 

extensào que não é a tangente do arco, mas sim 
o va lor deste arco. Como os angulos não são 

proporcionaes ás · suas tangentes, só se pode to­
mar a tangente do arco pelo valor do angulo 

expresso em m i llesi mos, sem commetter graves 
erros, até os angu los ele· 300 mil lesimos. 

. 53 

o~ 
c - t=t. 

Um angulo de 45•, por exemplo, que é regis­
trado no prato do goniometro em 8 (800 millesi­

mos) tem uma tangente cujo valor é de 1000 mil­
lesimos. Erro assim tão grande poderá ser muito 

attenuado fazendo-se a avaliação do angulo por 
justaposição, como se faz quando se opera com 

o binoculo ou por um meio expedi to qualquer, 
como regu as, dedos, mão, etc. 

Capitão Parga Rodrigues. 

P UBLICf\Ç.ÕES RECEBIDf\S 

Agradecemos o offerecimento que nos fez (l 

Sr. Capitão Luiz Mariano Pereira de Andrade, de 
uma brochura contendo as conferencias fei tas por 
esse official e pelo Sr. Capitão M. B. Castro e 
Silva, na Esco la do Estado Maior, sobre o arma­
mamento actual da infantaria e artilharia de costa . 
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\. r Criticas de Manobras no Exercito Allemão 
Do Memor ial de f Estado Mayor de f Exercito 

tfe Chile, rz . de Fevereiro ele / 9 J.l extrahimos 
o seguiu/e: 

o complemento ás cri ti cas oraes e ffectuada~ 

no terreno immediat amente após cad a manobra e 
constituí do pelas «Observações geraes» que, con­
feccionadas pelo Commando do Co~po de Exer­
cito se dão a conhecer mezes depo1s, antes das 
man'obras seguintes. 

Embora não possuindo as cartas nem conhe­
cendo os detal hes das manobras, o conhecimento 
d'essas uObservaçôes» t em dupla ut il i dade: mos­
tra-nos como são pa u tado~ e~s~s trabal.hos e com o 
se interpretam cert os pnnc1p1os tactiC<?S e pre­
ceitos r elati vos a p lanos de rnaliobras. 0 1z o Cdte. 
do VIl C . Ex.: 

Planos de manobras e direcção 

Heconheço que houve esforços para simplificar 
os planos de manobras, segundo minhas instruc­
ções de 6-3-11. Si ai nda não se logrou completo 
exito em apr esentar a situacão confor me á guerra, 
deve-se isso principalmente ás causas que aponto. 

Varias vezes pr oduziu-se embaraço nas idéas 
., por que se confundiram n'u ma mesma onlem as 

medidas relativas ás operações com as medidas res­
trictivas impostas pela paz. T omo um exemplo ao 
acaso: Uma ordem, formando a base para as ope­
rações de um d ia de manobras, estabelece que um 
corpo de exercito v ictorioso e em perseguição do 
adversario passa ao repouso ao cahir da noi te e 
deve cont inuar a perseguição do inimigo batido 
no dia seguinte ás 10 . 

Aqui se exprimiu um principio fal so. Teria 
sido melhor dispôr nessa ordem que a perse­
guição cont inuaria ao romper do d'a, e numa 
nota expôr-se-iam as restricções i mpostas pela 
paz e que o movimento só continuaria <ís 10. 

N uma outra situação se faz perseguir o ini­
migo derrotado sóment~ por patrulhas. Este é 
um erro grave que não deve servir de base para 
um exercício. 

Referent e ao que se deve entender por situa· 
çào ger al de guerra ha um concei to pouco claro. 

D ' uma feita deu·se por situação geral de 
~uerra par a os azues: continuação do dia 11 de 
.:>etembro ; e para os verm el hos identicamente. 

Por uma rev isão mais attenta de algumas si­
t~lações de guerra ter-se-ia podido encurtai-as con­
Sideravelmente ; mu itas fal t as de clar eza e de 
ortograph ia ter-se- iam evit:~ do . 

Si os partidos figuram como destaca mentos 
l at~raes, é mister que do ter r eno, rJa si luação, etc. 
se Infi ra a necessidade de expedir taes destaca­
mentos. A miudo tive a impressão de que sua 
expedição tinh a só por object o ·ex ':' cutar comb:~tes 
parciaes, sem ligação com a decisão p rincipal. 
Isso não é conforme á guerra. Si os par tidos 
c~~~ batem estreitamente l i gados a destacamentos 
VIZinhos figurados, é preciso que a ala d'esse 
destaca mento figurado, v isinha ela ala do desta­
~a ment~ que faz. a m.anobra , seja representada. por 
1 1~fan tana e art1lhana. Quando ta l representação 
nao .se faz, sabe-se por experiencia, os chefes úe 
~ar tJcto esquecem a existencia do destacamento 
figurado, omissão que dá l ugar a h \ · pot h~es ele 

('odo impossíveis. · 
r Imitar a imagem da guerra por meio de medi-
.as ~onjormes á sua natureza, tanto quanto seja r'"'"' na paz, é a fim primordial das manobras. 

As considerações relati vas á paz tt:m sido, 
em parte, levadas muito longe pela Direcção das 
manobras. Quando uma mesma si tuação ele guer ra 
se extende a varios dias, uma grande parte das 
valor das manobras fica perdida si os partidos 
marcham do campo de batalha aos seus acanto­
namentos, con forme á paz, sem objectivo de per­
seguição ou de retirada . sem constatar conforme 
á guerra a permanencia do adversa rio e sem ins­
ta i lar postos avançados. 

Em quan to durar o combate as armas monta­
das não devem partir dos acantonamentos por 
amor de seus cavallos. 

Si os acantonamentos de urgencia tomam o 
caracter de bivac é preciso, n'uma si tuação úc 
guerra continuada, que a manhã seguinte comece 
onde o dia preceden te cessou. 

Nas situações de guerra faltavam em parte as 
bases para a primeira installação dos postos avan­
çados, cujos cdtes. eram então influenciados pela 
si tuação de guerra para o dia segu inte, q~1e elles 
ev identemente conheciam. 

Em pa rte, fez-se um jogo incomprehensivel 
com o tempo, de manei ra que operações diffice is 
propostas para a noite, eram executadas de dia, 
por consider~ç.~es de paz. Esse procedi!ne1! t ~ dá 
oriaem a optnroes de todo falsas e p reJUd1c1aes, 
sob"'r etudo aos officiaes jovens, e ao mesmo tempo 
dá lugar a refinamentos phantasticos que a guerra 
não conhece. 

Se a Di r ecção faz apparecer tropas novas, 
ellas devem ser representadas, ao menos por ban 
dei rolas, e devem approximar-se quanto seja ne­
cessario para que sua preeença possa ser cons­
tatada e o cdte. de destacamento não seja por 
ellas influído demasiado tarde em suas reso luções. 

Commandos de dest acamen tos e combates 

Ao iniciar um combate é preciso não deixar 
duvida quando cessam as funcções da vanguarda. 

Se os postos avançadr.s de ambos os part idos 
estão mui to prox imos, em frente un s dos out~os , 

e elll ta l situação é precis.o mar~har adeante, ,t sto 
é, o combate é esper ado 1mmed1atamen!e. a_Pos a 
partida, não ha razão de ser par~ a dtv1sao em 
vanguarda e grosso. M?~ a cortJ.na dos post os 
avançados poderá ser ut1l1sada mu1ta~ vezes para 
fazer o desdobramento antes de par ttr. 

Eu prohibo que se determinem missões de com­
bate baseando-as e111 localidades em lugar de re­
feril-as ao inimigo, isto é, deve-se indicar a missão 
que se deseja ver cumprida em vez de ordenar 
um movimento cujo r esultado seja o cumprimen­
to d 'essa missão . Exemplo : •conservar a al tura 
tal ,. em lugar de, como é melhor, «assegurar o 
fl anco di r ei to ,. . 

Apeza r da situação muitas ve1.es exigir uma 
perseguição energica, o pensa~nento de. effech!al-a 
não está exp resso nos relaton os. Partrdos vlcto­
riosos ficam sempre no ~ it i o de co mbate ~ dei x? m 
par tir o adversariu sem 1ncommodal·o. E prec1s~ 
aqui separar r igorosamente a paz .da guerra. S1 
a situação o ex ige, o cdte. d~ partido .deve abso­
lutamente ordenar a persegu1çao, e d1ctar todas 
as ordens nccessar ias para sua execução. Si não 
co nvem á !Jirecçào que ella se e'\ecutc, deve então· 
deter o movimento, inter viudo por meio de ordens 
que a consideração da paz impõe. 

Quando se faz referenda ao ataque ou á per­
seguição, eu recommendo que não se empregue a 
palavra energicamente, para não fa 4er nascer a 
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Em alguns relata rias encot~trei i déJ~ . muito 

obscuras sobre o a taque a postçõcs fo rtificadas. (A viso n. I de li de Ja neiro de 191
6
1 Representantes da "A Oefeza Nacl·onal" Uma divisão de infantaria, á qual pertencia a t ro- Preço . 

pa que manobrava, encontrou depois de meio dia 
um inimigo entrincheirado e resolv..: u a l a~:al-o . A 
infantaria em vez de ficar desenvolvida llcantc du 
inimigo, de armas na mão, em vez de fi car com 
a a ração d..: fe rro», em vez de aproveit ~ r a escu­
ridão para approximar-se, bivacou a mais ou menos 
200 metros , fez t razer seu~ trens regimentaes, co­
zinhas, reun indo-se tudo isso debaixo do fogo da 
artilhar ia inimiga. A art ilharia pesada do assal­
tante ainda mudou de posição ás 6,30 da tarde, 
o que quer dizer que ficou incapaz de executar 
um fogo bem apontado e repartido durante a 
noite ... Recommendo o estudo do R E S ns 
375 e 391. · · ., · 

O proposito do chefe deve ser claramente ex 
pressa na ordem e dado a conhecer á tropa. Uma 
orde t~l de ataque que mande cavançar de vagar • 
~u dtga_ «a vanguarda occupe a altura tal, 0 gros­
so man:he até tal ponto » deixa a tropa na incer­
teza du que o chefe quer. 

Postos avançados 

a s~~~ommendo as minhas obser vações do anno 
~~~to s~h~n~.ft~c~tos a;ançados foram estabelecidos 
s u,. installação s~cn :· sem amoldar-se á s ituação. 
depois de um gun ° u~ I?lano predeterminado, 
modelo para v~omb~te deCISivo, segundo o mesmo 
na guerra Em nce or e vencido, é inconceb ível 
de forma; m . ge!al, o vencedor póde servir-se 

A _3. IS st mples que o vencido 
s constderações 1 1 . · • 

ser levadas tã 1 pe a cava lana nao devem 
fiquem i nteiran~ent~ndg~ l ~e os I?Ostos avançados 
çados sem pat rulhas e !I e~provtdos ; postos avan-

. margem a falsas concnao tem valor algum e dão 
Tendo s'd epções. 1 0 os batalhões d · · os postos avançad . . que evtam cobnr 

antes do come 
0 

dos destgnados para esse serviço 
muito contrarros t m~nobra, produziram-se factos 

Eu recommend na ureza_ das coisas . 
bivaca, destinar a~' espec1al_mente quando tudo 
pa que por seu ~ a ta l servtço a fracção de t ra­
em consideração egrupa~le~to momentaneo entre 
sul tar que toque a11~ 1~nmetra J inha. Se d'ahi re­
meflte que a outros 

0 
s bat~lhao mais frequente­

dos, isso tem pouca . ervtço d_e postos avança­
que o desenvolviment~n~~rtat1cta; o prfncipal é 
ç~~os na situação de con~ u;a do_s postos avan­
V111cente. a e, Seja logico, con-

Participações 

Desgraçadamente tenl 
part icipações dos inferio:o que _cons tatar que ag 
escriptas mais d i st in ctam e~~ multas. vezes foram 
regulamento do que as d .., e ti· _mats conforme o 
nofnes dos officiaes parti~ipa~lt~c tae_s. Na pa~ , os 
c Q pos to abaixo do 110 s sao conh ectdos, 
pr~juizo da clareza. ma~

1
e gode ser omittido sem 

n_os para a guerra, 'e ahi ~s ~~querem2s exercitar­
CJdos aos chefes de 1 d ornes sa? desconh ~-

, 11 0 0 que é de tmportancta 
escrever o posto a lém do nome. 

Eu re~omm endo aos cdtes, de regimento que 
tenham cu 1 ~ad o para q~~ os _ offi ciaes _ q~1e red igi­
re m relato ti OS ou parttctpaçoes se ctnJam rigo­
rosamente ás formas prescriptas pelo Regul amento 
do Serviço de Campanha. 

Jnst rucçõcs pa ra_ o ser viço dos ca-
nh ões Krppp lo con C/40 T . R., t~a­
duzidas c annotadas pel? maJOr 
Achill es V clloso P ederneiras . . . . 

Jnst rucções provisorias para o ser­
viço do q111hào Krupp 7 ,5 c/2_8 T ·13· 
pela Direcção Gera l de Arttl harta 
(1907) . .. .. . .. . .. .. . . .. . .. ...... . 

Descripção, nome!1clatura c tnst r u­
cção do maten al de campanha 

, 

«O grupo mantenedor da A Defeza Nacional reconhe ce em seus repre­

$300 f~ntes junto ao~ corpos de tropa, repartiçõ es e estabe lecimen to s m i li ta res, 

lto equivalente ao de seus collaboradores iitterarios e o cara cter de ver­

e iros pro pagandistas da causa deste org ão, synthetis a da em seu t itu lo.» 

t-300 • 1 da Circular n. 6, de 24~5..:915.) 

No Rio de janeiro 
Krupp 7,5 c/28 T . R. pela Com­
missão T echnica Mili tar Consul-
ti va (1901).. .. ........ .. .... .. .. $400 

No menclat4 ra do c-anhão de campa-

- 1.0 Tt~ E. ·Leitão de Carva lho. 
·. M. - 1.0 T!e Arnaldo D. Viei ra . 

- Cap. ). A. Coelho Ramalh o. 

1~ R. Cav. - Capitão Jerony no Furtado. 
13~ R. Cav.- 2o Tt~ Si mas Enéas. 

nha Krupp 7,5 c!28 T . R. pela .,:;
00 Direcção Geral de Artilh aria (1907) N 

lnt rucções sobre o canhão Krupp 

Cap. M. H. da Costa San tos. 
- t.o Tt~ A. C: Pitta. 

7,5 c 28 T . R. e respectivo mate-
rial, t raduzidas e annotadas pelo 
tenente-coronel Jorge dos Santos 
Alineida . ... . . ... .. . . . .. . .. · · · · 

Regulamento de tiro para a Art ilha­
ri a de campanha Krupp 7,5 c/28 
T . R. pelo ca pitão M. B. Cast ro 
e Silva l) 911) ..... .. ... ....... .. 

Complemeq to do regulamento de 
ti ro da art ilharia de campanha 
Krupp 7 ,5 cj28 T. R. pel o capitão 
M. B. de Castro e Sil va (1911 ) .. 

Curso elementar de tiro, pelo ma­
jo r Borges Fortes (4 vo lumes) . .. 

Regulamento de tiro para metra-
lhadora Maxim m. 1908 .... . ... . 

- Coronel Principe. 
- 2.o -T !e Columbano Pereira. 
- 1°. T te A. G. de Souza Mendes. 

1i500 . C. - 1.~ T !e O. Vi lla Bella e Silva . 
. I . - I. o T !e Jucá. 
. I. - Cap. Ba rros Barretto. 

$400 101.- 1.0 T !e M. Castro Ayres. 
. I . - J.o T !e J. F. jucá. 

. . I . - 1 o Tt~ Octaviano Gonçalves. 
• I . - Cap. Dr. Alves Cerqueira . 

~400 Caç.- J.o Tte Maciel da Costa. 

2$000 ~aç - 2.0 T ie Qranville B. de Lima. 
... aç. - I. o T !e Corbiniano Cardoso. 

$800 . aç. - Coronel Es tillac Leal. 
ra . Metr.- 2° T !e Newton Cavalcanti. 

1~ E. Trem - Aspi rante Manoel A. C. Batal ha. 
1~ R. A. - 1.0 T!c Manoel de B. Lins. 
2(Jl O. Art. -
/ f! Bat. Art. - I " T te Manoel M. Ribeiro. 
21! Bat. Art. - 1° T te Octaviano Leão. 
3c! O. Ob. - 2.0 T te Ra ul de Vasconcellos. 
Copacabana - I. • T!e F. J. Pin to. 
1~ Bat. Eng. - T !e P rocopio de Souza Pinto. 
E. M. - Realengo, Aspirante J. Teixei ra Marques. 

Alum no Th imotheo F. Machado. 
E. E. M. - P. Verm., 1.0 T!e Eloy de S. Medeiros . 
Coll. M. - 2. o T~' Q. de Castro e Silva. 

. 2.o Tte Maxi miliano Fonseca (interino) 
Fabr. Rea/enl[O - 1.0 T!e Freire de Vasconcellos. 
Direct. Material Be/lico - 1.0 T~e Mario Berlink . 
Arsenal - Major João Borges Fortes. 
Direc. de Eng. - Cap. José Ribeiro Gomes. Projecto de regulamento para o 

serviço dos canhões Schneider-
Canet 150. c /50, do focte de San- Fóra do Rio de Janeiro 
tos pelo 'cap. Mario da S. Netto. UOOO ~ç. - Belem,2° Tt~ José de Oliveira Pimentel. VII Reg. - 1.0 T~c Amaro Villa Nova. 

Regulamento para inst rucção e ser- ·· E d E s L' v iços geraes nos corpos de t ropa -:_aç. - Jo T~" Josaphat A. Caldeira . 43~ B. Caç.- Jpanema, Capitão van ro . . tma. 
do exercito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 1$000 -:_aç. - Bahia , 2. o T!e Leal de Menezes. 6f? B. Art. - Bahia, T!c C~ I Pimenta. 

Para a acq uis içào destas publicações_.-aç. - Lorena, . Capitão F. Vasc_o~cellos. . 5~ O. Ob.- R.Grande, J• T!e J. Eraldes de Oliveira 
teressados nesta Capital deverão se dtr Cav. - S. Lu1z, T!e C~l Leovtgtldo Patva. /6? Grupo - 2° T !e A. Carneiro Pinto. 
3" Divisão do Depa rtamento Central, ao ('. Cav.-Bagé, Jo. T!e L. Almada Rodrigues. 18~ Grupo - Bagé, 1° T!e Salvador Obino. 
intendente; os de fóra desta Capital devei~. Cav. - 2o T!e Ra ul Vieira da Cunha. Fabr. Piquete - J.o T~e Antonio R. de Rezende 
dereçar os pedido~ ao Ctu:fe do Del?art118arbacena- Jo. T!e José Martins de Arruda. Fabr. Estrel/a- Major J. Candido Muricy 
acompanhados ~a tmportancta da pubh caçíP. Alegre _ J.o T!e Vicente da Fonseca. . f(Jl R. /. -2.0 T!e Alcebiades Alves de Almeida . 
seu porte c registro. lbriel- J.o T~e Gl ycerio Gerpe. Com. da Carta- Cap. J. C. Toledo Bordini. 

Capitão Intendente Antonio Monteiro MeJrlg. - Ca pitão O. G. de Senna Braga. rr. Gr. Art. - Alegrete, Cap. E. Lima e Silva. 

P AGAMENTO das assignaturas é adiantado e deve ser effectuad o ao 
EXPEDIENTE mais tardar n o seu segundo mez. Os recibos s ão e x p ed idos a d ia nta-

De ora em diante as ass ignat uras co1 damente · com o ultimo numero da assig natura . Pagame~tos a qua lquer 
em qualquer época, mas ter minarão sen~s~ntante ou a qualque r d o s mante nedores ou á P a p elan a Macedo, R ua 
março ou setembro, ficando ass im os ~emc.,!Uttanda, 74. Semestre , 5$000 ; Anno, 10$000. 
an;os de ass ignat~tra coinci? in do com os CAIXA POSTAL 1602 ------ --
tres e annos de vtda da revts ta. 

, lt»7~~~1EW~~~~~ov~~~IG)Z~~~~~~~~~~~~~~~II I Os extravios causados po r falta de Cí'L!O~~t:r'Lf!JI~~~~ty!Çg Cf'~ · 
nicaçào opportuna das mudanças ele 
correm por conta elo assignante . 


